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Jai-Efatà, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escritu- 
ras diversas n.° 16-B, do Cartório Notarial do Guiché Llnico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída entre:

Alice Maria de Sousa Fernandes Sobrinho, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Tipografia Mamã Tila, Prédio n.° 2, 4.° andar, Apartamento 
n.° 15, Zona 4; que outorga este acto por si individualmente e 
como representante legal da sua filha menor, consigo convi­
vente Iracema Jandira Fernandes do Espírito Santo Carvalho, 
de 17 anos de idade, natural de Lisboa, mas de nacionalidade 
angolana, Província de Luanda, onde reside habitual mente, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Rua Tipografia MamãTita, 
Apartamento n.° 15, Prédio n.° 2,4.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,- em 

Luanda, 12 de janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JAI-EFATÀ, LICITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas e a 
denominação de «Jai-Efatà, Limitada».

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, Rua C, 
Travessa n.° 1, Casa n.° 22.

2. Por simples decisão ou deliberação da gerência, a sede 
social pode ser transferida para outro local dentro do terri­
tório angolano.

3. A gerência pode deliberar a abertura ou encerra­
mento de filiais, sucursais, delegações, estabelecimentos’ou 
quaisquer outras formas de representação da sociedade, no 
território nacional ou no estrangeiro, com a necessidade de 
deliberação prévia dos sócios.

ARTIGO 3.°

I. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços no geral e no sector petrolífero, tratamento e reci­
clagem de resíduos e aparas, gestão das embarcações, 
serviços ambientais, recrutamento, formação e certificação 
de funcionários, saúde e ambiente, indústria, construção 
civil e obras públicas, fiscalização, agro-pecuária, pescas,

___________________________ DIÁRIO da REPÚBLICA 

telecomunicações, comércio geral, retalho e a grosso, con­
sultoria, transporte colectivos e de mercadorias, venda de 
combustível e lubrificante, exploração de madeira e recursos 
naturais, restauração, hotelaria, gestão de clínica e farmácia, 
colégio, creche, educação e cultura, jardinagem, limpezae 
desinfeslação, comercialização de telefones e seus acessó­
rios, agente despachante e transitários, rent-a-car, reparação 
de veículos, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, camionagem, perfumaria, boutique, salão 
de cabeleireiros, venda de material escolar, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de actividade em que os sócios acordem e seja permitida 
pela legislação em vigor..

2. A sociedade poderá adquirir participações noutras 
sociedades, com objecto idêntico ou diferente dó seu, bem 
como em sociedades reguladas por leis especiais e bem assim 
participar em agrupamentos complementares de empresas.

ARTIGO 4.°

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, expresso em moeda nacional, é de Kz: 300.000,00 
(trezentos mil kwanzas), dividido e representado por 2 (duas) 
quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 290.000,00 
(duzentos e noventa mil kwanzas), correspondente a 90% 
(noventa por cento) Bairro Talatona, pertencente à sócia Alice 
Maria de Sousa Fernandes Sobrinho e outra qúota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), correspondente 
a 10% (dez por cento) Bairro Talatona, pertencente à sócia 
Iracema Jandira Fernandes do Espírito Santo Carvalho.

2. As-sócias poderão ser exigidas prestações suplemen­
tares de capital até ao montante equivalente a dez vezes o 
valor do capital social da sociedade.

3. As sócias poderão fazer suprimentos à sociedade, 
nos termos e condições que forem acordados e reduzidos a 
escrito no respectivo contrato de suprimentos.

ARTIGO 5.°

1. A gerência compete à sócia Alice Maria de Sousa 
Fernandes Sobrinho, com ou sfem remuneração e cornou 
sem dispensa de caução, conforme for deliberado pela 
Assembleia Geral, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em acto ou 
contrato de interesse alheio aos negócios sócias, tais como 
letras de favor, finanças, abonações ou outras operações da 
mesma índole.

3. A gerência tem a faculdade de nomear mandatários ou 
procuradores da sociedade, conferindo-lhes poderes neces­
sários à prática de determinados actos ou categorias de actos, 
podendo fixar-lhes o âmbito e duração do mandato.

ARTIGO 6.°

1. A cessão de quotas, total ou parcial, carecem sempre 
de consentimento escrito da sociedade, excepto para a outra 
sócia ou para sociedades do mesmo grupo.
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2. A sociedade, primeiro, e a outra sócia que não o 
cedente, depois, gozam de direito de preferência na cessão 
de quotas a terceiros.

ARTIGO 7.°

1. É permitido à sociedade deliberar a aquisição ou amor­

tização de quótas das sócias, desde que totalmente liberadas 

e sempre que a situação líquida o permita, caso se verifique 

algum ou alguns dos seguintes factos:

a) Acordo entre a sociedade e a sócia;

b) Violação pela sócia do disposto no artigo anterior;

•c) Dissolução, falência ou insolvência de qualquer 

das sócias;

d) Penhora, arresto, arrolamento, incluída em massa 

falida ou insolvente, ou seja objecto de qualquer 

outra apreensão judicial, judiciária ou adminis­

trativa.

2. Salvo acordo diverso das partes, a forma e prazo da 

amortização, bem como a contrapartida e pagamento da 

quota amortizada serão efectuadas nos termos previstos nos 

artigos 258.° e seguintes da Lei das Sociedades Comerciais 

angolana.

ARTIGO 8.°

1. Salvo se a lei impuser forma especial, as Assembleias 

Gerais serão convocadas pelo gerente, por sua iniciativa ou a 

pedido de um ou mais sócias, através de carta registada com 

aviso de recepção; expedida com a antecedência mínima de 

15 (quinze) dias e com a indicação expressa da respectiva 

ordem de trabalhos.

2. As sócias têm o direito de se fazerem, representar nas 

Assembleias Gerais por qualquer pessoa, alheia ou não à 

sociedade, devendo a representação ser acreditada por meio 

de simples escrito particular dirigido ao Presidente da Mesa 

da Assembleia Geral..

3. São permitidas as deliberações unânimes por escrito.

ARTIGO 9.°

1. Dependem de deliberação dos sócios, além de outros 

que a lei indicar, todos os actos que se encontram previs­

tos no artigo 262.°  (duzentos e setenta e dois) da Lei das 

Sociedades Comerciais angolana, salvo o disposto no 

número seguinte.

*

2. Não depende de deliberação das sócias a celebração 

dos seguintes actos pela gerência:

a) Celebração de contratos de locação de estabeleci­
mentos para á sociedade;

b) Aquisição de participações noutras sociedades de
responsabilidade limitada, com objecto idêntico 
ou diferente da sociedade, bem como em socie­
dades reguladas por leis especiais e bem assim a 

participação em agrupamentos complementares 
de empresas;

c) Contracção de empréstimos ou quaisquer finan­
ciamentos junto de instituições de crédito ou de 
sociedades financeiras.

ARTIGO 10.°
1. Os lucros distribuíveis terão a aplicação que for delibe­

rada em Assembleia Geral, podendo inclusive ser deliberada 
a não distribuição de lucros.

2. Nos termos e dentro dos limites legalmente estabe­
lecidos, podem ser feitos as sócias adiantamentos sobre os 
lucros no decurso do exercício.

3. Fica a gerência, desde já, autorizada a proceder aos 
levantamentos necessários, sobre a conta aberta em nome da 
sociedade onde foi depositado o montante correspondente à 
realização do capital social, para pagamento dos encargos 
resultantes dos actos necessários à constituição da socie­
dade e seu registo, bem como à instalação e funcionamento, 
mesmo antes do seu registo definitivo.

... ARTIGO 11.°
1. A sociedade dissolve-se por acordo das sócias e nos 

demais casos previstos na lei.
2. A sociedade não se dissolverá por morte, interdição ou 

inabilitação de qualquer um das sócias, continuando com o 
sobrevivo ou capaze, os herdeiros da falecida ou represen­
tante legal da interdita ou inabilitada, devendo estas nomear 
um representante enquanto a quota se mantiver indivisa.

3. Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos previstos na lei, todas às sócias serão liquida­
tários e à liquidação e partilha procederão como acordarem.

4. Na falta de acordo e se algum das sócias o preten­
der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado à sócia que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até ao dia 31 de Março do ano subsequente 
àquele a que disser respeito.

ARTIGO 13.° '

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas- 
em Assembleia Geral, as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais em vigor e demais legislação avulsa.

(15-0488- L03)

AEBOV —Associação de Empresários Beneficentes 
de Órfãos e Viúvas

Certifico que, nò dia 9 de Outubro-de 2014, nesta Cidade 
de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo 
de Visitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós- 
Graduada em Registos e Notariado, e perante mim, Maria 
de Lourdes Toma Vinda Cristóvão, Licenciada em Direito, 
Ajudante Principal, exercendo as funções.notariais do refe­
rido Cartório, compareceram como outorgantes:
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Primeira: — Rosa Jacinto Domingos Matias, viúva, 
natural do Rangel-Luanda, onde reside habitualmente, 
Bairro.Cassenda, Rua Unidade e Luta n.°5,3.° andar-B, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000161175LA032, emitido 
em Luanda,aos26 de A bri I de 2013;

Segunda: — Maria Eugenia Muteka, solteira, maior, 
natural de Caluquembe Província de Huíla, residente habi­
tualmente em Luanda, Bairro Cassenda, Avenida 21 de 
Janeiro, Bloco n.° 8, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001276706HA035, emitido em Luanda, aos 24 de Janeiro 
de 2014;

Terceira: — Érica Melânia Jacinto Matias, solteira, maior, 
natural de Ingombota - Luanda, onde reside habitualmente, 
Bairro Cassenda, Rúa Unidade Vizinhança n.° 5, 3.° andar, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000065270LA010, emi­
tido em Luanda, aos í2 de Março de 2012;

Verifiquei ã identidade das outorgantes pelos documen­
tos acima referidos.

E, por elas foi dito:
Que, pela presente escritura usando os poderes que lhes 

foram conferidos, é constituída uma associação denomi­
nada «Associação de Empresários Beneficentes de Órfãos 
e Viúvas», abreviadamente designada por «AEBOV», com 
sede social em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, no 
Bairro Cassenda, rua Unidade e Luta n.° 5, 3.° andar - B, é 
uma associação não-governamental, sem fins lucrativos, que 
tem como objectivos, de promover a solidariedade, mone­
tária e espiritual, procurando solucionar os problemas dos 
seus membros e dos seus familiares e em particular, con­
tribuir para a inclusão dos problemas dos seus membros na 
agenda nacional, participando activamente no debate e apre­
sentando propostas e projectos para o benefícios da classe, 
dentre outros que constam no artigo 4.° dos respectivos esta­
tutos.

Que, a presente associação, reger-se-á pelos artigos 
constantes do respectivo estatuto, o qual foi elaborado em 
separado como documento complementar, nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 
a fazer parte integrante desta escritura e que as outorgantes 

* declaram ter lido, assinado e conhecer o seu conteúdo, sendo 
que o mesmo exprime a vontade dos membros associados, 
pelo que é dispensada aqui a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­
nete Jurídico do Ministério da Justiça e dos 
Direitos Humanos, aos 10 de Junho de 2014;

h) Documento complementar supra referido, devida­
mente rubricado pelas partes e pela Notária;

c) Acta avulsa da respectiva associação.
As outorgantes e na presença simultânea de todos fiz em 

voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu çon- 

______________________ DIÁRIO DA REPÚBLlc,

teúdo e a advertência de que deverão proceder ao resisto 
obrigatório no órgão competente.

Selo do acto Kz: 1000,00. — A Notária em Exercício 
Maria de Lourdes T. Cristóvão,

ESATATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE EMPRESÁRIOS 
BENEFICENTES DE ÓRFÃOS E VIÚVAS

CAPÍTULO 1 
Constituição e Fins 

ARTIGO l.° ’ I
(Denominação, natureza) |,

A «Associação de Empresários Beneficentes de Orfàos [ 
e Viúvas» abreviadamente «AEBOV», é uma organização í 
não-governamental sem fins lucrativos, apartidários com I 
autonomia financeira e administrativa de cidadãos angola- 1 
nos movidos com espirito filantrópicos. J

ARTIGO 2.° 
(Âmbito c sede)

1. «AEBOV» é uma organização de âmbito nacional, |
podendo abrir representações regionais em toda extensão do | 
território angolano. i

2. «AEBOV» tem sua sede na Rua Unidade è Luta, n.° 5, I
3.°  andar - B, Bairro Cassenda, Distrito Urbano da Maianga. I

ARTIGO 3.° •
(Fim docial) I.

Â «AEBOV» tem por objectivo promover a solidarie- I 
dade, monetária e espiritual, procurando solucionar os | 
problemas dos seus membros e dos seus familiares e, em r 
particular, contribuir para a inclusão dos problemas dos seus 
membros na agenda nacional, participando activamente no | 
debate e apresentando propostas e projectos para o benefício I 
da classe. I

ARTIGO 4.° !
(Competência) |

Para realização dos seus objectivos estatutários a I 
«AEBOV» promoverá discussão e a.divulgação dos proble­
mas comuns das viúvas é órfãos de Angola e levará a cabo 
todas as acções que,forem consideradas adequadas e neces­
sárias, nomeadamente:

a) Promover contactos entre os seus associados;
b) Organizar colóquios, conferências, congressos e

actividades similares;
c) Realizar cursos e estágios técnicos, ou outras

actividades que habilitem os seus associados a 
desenvolverem alguma actividade que contribua 
para o desenvolvimento da farrçília;

d) Organizar e manter serviços de informação e docu­
mentação sobre matérias de interesse para os 
associados;

e) Promover a elaboração e divulgação de trabalhos
de interesse para os associados, nomeadamenle 
através da publicação de uma revista e/ou bole­
tim;
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j) Cooperar com instâncias oficiais, governamentais e 
privadas em particular emitindo parecer sobre os 
assuntos qué lhe forem submetidos e fazendo as 
sugestões e tomando as iniciativas que se afigu­
ram convenientes;

g) Colaborar com organizações estrangeiras na pros­
secução dos objectivos estatutários.

ARTIGO 5.° 
(Aplicação da lei)

. A actividade da «AEBOV» rege-se pelo presente esta­
tuto e por regulamentos internos dispondo sobre as normas 
de procedimento a adoptar no exercício das competências 
estatutárias.

CAPÍTULO II
Membros

ARTIGO 6.°
(Aquisição da qualidade dc associado)

1. São membros da «AEBOV» as pessoas individuais e 
colectivas que tenham o interesse de promover o desenvol­
vimento social e económico dos órfãos e viúvas.

a) Podem ser membros fundadores, efectivos e hono­
rários.

2. São membros fundadores todos os membros assinan­
tes dos presentes estatutos bem como da acta da assembleia 
constituinte.

3. São membros efectivos os que posteriormente aderi­
rem à «AEBOV».

4. São membros honorários aqueles que participam nas 
actividades da «AEBOV».

ARTIGO 7.°
(Associado iionorário)

1. São associados honorários as pessoas individuais a 
quem a Assembleia Geral, sob proposta da Direcção atribuir 
essa categoria por terem contribuído significativamente para 
a promoção social e/ou económica dos órfãos e viúvas.

2. Os associados honorários podem assistir, sem direito a 
voto, à Assembleia Geral.

ARTIGO 8.° 
. (Candidaturas)

1. A qualidade de membro da «AEBOV» solicita-se 
mediante apresentação, pelo interessado, de candidatura.

2. As candidaturas serão apreciadas pela Direcção reme­
tendo esta para decisão da Assembleia Geral mais próxima, 
onde serão admitidos os membros que tenham preenchido os 
pressupostos do artigo 6.° acima.

ARTIGO 9.°
(Direitos dos associados)

Constituem direitos dos associados efectivos:

a) Participar nas actividades da «AEBOV»;
b) Intervir nas reuniões da Assembleia Geral, discu­

tindo e votando todas as deliberações;

c) Eleger e serem eleitos para os órgãos sociais da
«AEBOV».

ARTIGO 10.°
(Deveres dos associados)

São deveres-dos associados efectivos:
a) Cumprir as obrigações decorrentes dos presentes

estatutos e as que resultarem das deliberações 
dos órgãos da «AEBOV»;

b) Exercer os cargos para que forem eleitos ou desig­
nados;

c) Liquidar pontualmente as suas obrigações monetá­
rias para com a associação.

ARTIGO 11.0
(Exclusão do associado)

1. Perdem a qualidade de membros da «AEBOV» os 
associados que:

a) Solicitem a sua desvinculação, mediante comuni­
cação por escrito, dirigida à Direcção;

b) Deixem atrasar mais de dois anos o pagamento das
quotas;

c) Deixem de cumprir as obrigações estatutárias e
regulamentares ou atentem'contra os interesses 
da associação.

2. A exclusão nos termos da alínea c) do n.° 1 será sem­
pre decidida em Assembleia Geral, mediante inscrição do 
assunto na ordem do dia,

CAPÍTULO III
Organização e Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Organização

ARTIGO 12.°
(Órgãos)

1. Os órgãos sociais da «AEBOV» são a Assembleia 

Geral, a Direcção e o Conselho Fiscal.-

2. As condições de funcionamento destes e dos demais 

órgãos da Associação, bem como o processo de eleição e 

a competência dos respectivos membros, serão objecto de 

regulamentos próprios aprovados pela Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
(Mandato)

1. O mandato dos membros eleitos ou designados é de 2 

(dois) anos renováveis, cessando no acto de posse dos mem­

bros que lhe sucederem.

2. São permitidas reconduções, mas cada membro não 

poderá ser eleito ou designado para o mesmo órgão por mais 

de três mandatos consecutivos.

ARTIGO 14.°
(Comissões)

A Direcção poderá constituir comissões especializadas 

ou núcleos regionais com atribuições específicas no âmbito 

do objecto da associação e sujeitas a regulamento a aprovar 

em Assembleia Geral, bem como grupos de trabalho para 

estudo de problemas ou promoção de iniciativas.
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SECÇÃO II 
Assembleia Gcral

,s \
ARTIGO 15.°

(Constituição)

A Assembleia Geral é o órgão deliberativo superior da 
associação e*  é constituída por todos os membros no pleno 
gozo dos seus direitos, reunidos para tal.

ARTIGO 16.°
(Competência da Assembleia Gcral)

À Assembleia Geral compete, nomeadamente:

a) Eleger os membros da respectiva Mesa, da Direc­
ção e do Consèlho Fiscal;

b) Deliberar sobre as alterações do estátuto da associação;
c) Discutir os actos da Direcção, do Conselho Fiscal,

e em geral quaisquer actividades da associação, 
deliberando sobre eles;

d) Apreciar o relatório e contas relativo ao ano findo,
acompanhados de parecer do Conselho Fiscal;

e) Aprovar os regulamentos sobre o funcionamento
dos. órgãos sociais, o processo eleitoral e a 
admissão dos membros da associação;

f) Deliberar sobre a admissão e a exclusão de mem­
bros da associação;

g) Deliberar sobre a eventual dissolução da associação.

ARTIGO 17.°
(Reuniões da Assembleia Gcral)

L As reuniõès da Assembleia Gefal são dirigidas por uma 
Mesa constituída por um Presidente, um Vice-Presidente e 
um Secretário.

2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente, nos dois 
primeiros meses de cada ano civil.

3. A Assembleia Geral reúne-se extraordinariamente 
sempre que o respectivo presidente a convoque por sua ini­
ciativa, a solicitação da Direcção ou a requerimento escrito 
de, pelo menos, dez por cento dos membros da associação 
no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 18.°
(Deliberação da Assembleia Geral)

1. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
maioria absoluta de votos dos associados presentes.

2. As deliberações sobre alterações dos estatutos exigem 
voto favoráyel de três quartos do número dos associados 
presentes.

3. As deliberações sobre dissolução ou prorrogação da 
associação requerem o voto favorável de três quartos do 
número de todos os associados.

4. Cada membro da associação tem direito a um voto, 
não havendo votos por delegação.

ARTIGO 19.°
(Convocatória) *

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 
Geral serão dirigidas por escrito a todos os membros da 
associação, com um mínimo de quinze dias de antecedência.

2. As convocatórias indicarão o dia, a hora e o local da 

reunião e a respectiva ordem de trabalhos.

DIÁRIO DA REPÚBLIcA

ARTIGO 20.°
(Funcionamento)

1. A Assembleia Geral funcionará, em primeira convoca, 

tória, com pelo menos metade dos membros no pleno gozo 

dos seus direitos.
2. Caso esse número não esteja presente, a Assembleia I

Geral funcionará meia hora depois, em segunda convocaló- I 

ria, com qualquer número de presenças. [
3. Quando a Assembleia Geral reunir a requerimento dos I 

seus membros, apenas se considera constituída desde quese | 

encontrem presentes três quartos dos seus requerentes. |

SECÇÃO lll
Direcção

ARTIGO 21.°-
(Constituição da Direcção) ‘

A Direcção é constituída por um Presidente, um Vice- 

-Presidente, um Secretário Geral e um Tesoureiro.

ARTIGO 22.° :
(Competência da Direcção)

À Direcção compete:

a) Representar a associação;
b) Promover as actividades necessárias ao exercício

das atribuições da Associação;
c) Gerir as actividades da associação, cumprindo e

fazendo cumprir as disposições do estatuto e I 
regulamentos internos e as decisões da Assem- I 

bleia Geral, bem como administrar os bens e I 

fundos que lhe são confiados; j
d) Elaborar ou promover a elaboração ou alteração de

regulamentos internos;
e) Elaborar o relatório e contas relativos ao ano findo; 

j9 Elaborar o programa de actividades e a estimativa

orçamental relativos ao ano imediato e dar-lhe 

execução;
g) Admitir associados, suspendê-los, desvinculá-los

e propor a sua exclusão, de acordo com os arti­

gos 7.° e 15. °; >
h) Criar comissões especializadas, núcleos regionais

e grupos de trabalho e coordenar as suas activi­

dades.

ARTIGO 23.°
(Delegar funções)

A Direcção poderá delegar atribuições suas em qualquer 

dos seus membros, bem como mandatar pessoas estranhas à 

Associação para os efeitos que julgar convenientes.

SECÇÃO IV
Conselho Fiscal

ARTIGO 24.°
(Constituição)

O Conselho Fiscal é constituído por um presidente um 
relator e um secretário.
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ARTIGO 25.°
(Competência)

Ao Conselho Fiscal compete:
a) Examinar, pelo menos semestralmerite, a gestão

económico-financeira da Direcção;
b) Dar parecer sobre o relatório e contas elaborados

pela Direcção, para apreciação em Assembleia 
Geral.

SECÇÃO v
Eleições

ARTIGO 26.°
(Eleição dos órgãos sociais)

1. As eleições dos membros da Mesa da Assembleia 
Geral, da Direcção e do Conselho Fiscal são feitas por escru­
tínio secreto, directo e universal, podendo ser utilizado o 
voto por correspondência.

2. A eleição é feita por votação de listas específicas para 
cada um dos órgãos, considerando-se eleitos os candidatos 
das listas mais votadas.

CAPÍTULO IV
Fundos

ARTIGO 27.°
(Contribuição dos associados)

Cada associados-deverá contribuir com uma quota men­
sal que será definida pela Assembleia Geral e reavaliada em 
cada dois anos pelo mesmo órgão.

ARTIGO 28.°
(Reservas)

A associação poderá constituir um fundo de reserva, 
representado por dez por cento dos saldos anuais das con­
tas de gerência, destinado a fazer face a encargos especiais.

ARTIGO 29.°
(Receitas da associação)

1. Constituem receitas da associação:
a) Contribuições' e as quotas ou quaisquer outras

pagas pelos seus membros;
b) Os subsídios, legados ou donativos que lhe sejam

atribuídos e sejam aceites pela associação;
c) A retribuição de quaisquer outras actividades enqua­

dráveis nos seus objectos e atribuições para o 
desenvolvimento dos projectos da associação.

ARTIGO 30.°
(Despesas)

As despesas da associação são as que resultam do exercí­
cio das suas actividades, em cumprimento do Estatuto e dos 
regulamentos internos, e as que lhe sejam impostas por lei.

CAPÍTULO V

ARTIGO 31.° 
(Dissolução)

LA dissolução da associação apenas pode ser decidida 
pela Assembleia Geral Extraordinária convocada especial­
mente para esse efeito. Esta assembleia designará um ou 

mais liquidatários, delimitado a extensão dos respectivos 
poderes.

2. Um dos membros do Conselho Fiscal deverá estar 
obrigatoriamente representado no âmbito das operações de 
liquidação e ser designado entre os liquidatários.

3. Os liquidatários terão os mais amplos poderes neces­
sários para liquidar o activo e passivo, após eventual 
recuperação de entradas devidas pelos associados ou titula­
res de direitos reconhecidos.

ARTIGO 32.°
(Destino dos bens no caso dc dissolução)

Como resultado da discussão da associação, os bens 
desta deverão ser doadas a uma Associação filantrópica que 
desempenha as suas actividades na área de protecção de 
crianças, jovens e/ou idosos desamparados.

ARTIGO 33.°
(Disposição transitórias)

Enquanto estiverem eleitos os órgãos sociais ficará 
designada no acto de constituição da associação uma comis­
são instaladora dotada dos poderes que correspondem aos 
órgãos sociais e o em particular deverá preparar e assegurar 
a realização dos actos eleitorais necessários ao preenchi­
mento daqueles órgãos, no período máximo de seis meses 
após a constituição da associação. •

É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 14 de 

Outubro de 2014. — A 1.° Ajudante de Notário, Isabel Neto 
Lúcio. (15-0343-L01)

C. O. A. — Círculo dos Órfãos Angolanos

Certifico que, de Folhas n.° 17 a 18, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 483-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Mudança de sede da associação «Círculo dos Órfãos 

Angolanos — C. O. A.».
No dia 16 de Dezembro de 2014, em Luanda, no 4.° Cartório 

Notarial, sito na Rua do Lobito-, n.° 34, Bairro São Paulo, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Município de Luanda, a 

cargo do Notário, Pedro Manuel Dala, e perante o mesmo, 
compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Francisco Samba Guimarães, solteiro, 
• maior, natural do Golungo Alto, Pjovíncia do Kwanza- 
Norte, residente habitual mente em Luanda, Rua Senado 

da Câmara, Casa n.° 92, Zona 14, Bairro Marçal, Distrito 
Urbano do Rangel, Município de Luanda, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 003456364KN039, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil, aos 30 de 
Outubro de 2008;

Segundo: —-Gabriel Kaumba, solteiro, maior, natural 
de Milunga, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, na Rua do Sumbe, Casa n.° 413, Zona 6, Bairro Vila 
dá Gamek, Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, 
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titular do Bilhete de Identidade n.° 000955492UE031, emi­
tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil, em 25 de Outubro de 2011, que outorgam na quali­

dade de presidente e vice-presidente da associação em causa. 
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição 

dos respectivos documentos de identificação, a qualidade e 
suficiência dos poderes de que se arrogam, da acta avulsa 
da Assembleia Geral da «Associação Círculo dos Órfãos 

Angolanos», realizada em 4 de Outubro de 2014.
E, pelos mesmos foi dito:
Que, são ds únicos e actuais representantes legais da 

associação denominada «Círculo dos Órfãos Angolanos», 

com a sua sede social em França, Rua n.° 7, Tean Bart-Loqt 
33 28500 Vemouillet; República da França, criada, aos 8 de 
Maio de 1997, em Vernouilet, de acordo ao Decreto de 16 de 
Agosto, da Lei Francesa das Associações de 1901.

Que, pela presente escritura, dando cumprimento ao 
deliberado em Assembleia. Geral da «Associação Círculo 
dos Órfãos Angolanos»; e alteram o artigo 2.°, dos seus esta­

tutos que passam a ter a seguinte nova redacção:

ÀRT1GO2.0

O «C.O.A» tem a sua sede social em Lunada, 
Angola, Urbanização Nova Vid^- Rua 16, Casa 
n.° 1251, podendo por deliberação do Conselho 
Directivo, abrir filiais ou outras formas de represen­
tação em todo o território nacional e no estrangeiro.’ 

O que não foi alterado permanece firme e válido. 
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade em apreço;
b) Acta avulsa da Assembleia Geral Extraordinário da

Associação.
Aos outorgantes e na sua presença, fiz em voz alta a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e adver­
tência da obrigatoriedade de requerer o registo do acto no 
prazo de 90 dias a contar desta data.

ESTATUTOS DA ORGANIZAÇÃO 
NÃO-GOVERNAMENTAL DENOMINADA 

CÍRCULO DOS ÓRFÃOS ANGOLANOS — C. O. A.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO!.0
* (Denominação)

A ONG denomina-se «Círculo dos Órfãos Angolanos», 

adiante designada pela sigla abreviada «C. O. A.».

ARTIGO 2°
(Sede social)

O C, O. A. tem a sua sede social em Luanda, Angola, 
Urbanização Nova Vida, Rua 16, Casa n.° 1251, podendo, 
por deliberação do Conselho Directiva, abrir filiais ou outras 
formas de representação em todo o território nacional e no 

estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1.0 «C.O.A.» tem como objecto a defesa dos interesses 
de crianças, jovens, mulheres e idosos angolanos desfavore­
cidos junto das instituições públicas e privadas, bem como 

da sociedade civil.
2. O «C.O.A.» desenvolve as suas actividades junto das 

seguintes camadas sociais:
a) Órfãos;

b) Crianças de Rua;
c) Tóxico-dependentes;
d) Mães solteiras abandonadas;
e) Velhos de terceira idade; ■
J) Deficientes Físicos;
g) Todos àqueles que reúnem as condições enuncia- I 

das nas alíneas anteriores.
3. A afirmação do espírito de solidariedade e a ajuda 

necessária à actividade dos mesmos;
4. Procurar os meios necessários, a fim de integraras j 

crianças e jovens de uma forma adequada no seio da socie- | 
dade, sem esquecer os mais sublimes valores ético-morais. I

5. Organização de actividades culturais com o fito único l 

de beneficiar tais camadas desfavorecidas.
6. Proporcionar às mães solteiras e aos velhos de terceira I 

idade, condições condignas atinentes ao seu acolhimento, | 
fornecimento de alimentos, assistência médica-medicamen- I 

tosa necessários para o seu bem-estar físico e espiritual. ;

7. Organização de intercâmbio cultural, cívica e despor- | 

tiva com outras associações congéneres de outros países.

CAPÍTULO II
ARTIGO 4.° I

(Vias dc acção) j
Para o alcance dos seus fins, o «C.O.A.» orienta as suas I 

linhas de acção no seguinte: I
1. Construção de aldeias de crianças «C.O.A.» consti­

tuídas por imóveis para habitação, escolas, postos de saúde, 

oficinas de artes e ofícios, campos polidesportivos, entre 

outras infra-estruturas; ;
2. Construção de lares para o acolhimento de mães sol- I 

teiras abandonadas e de velhos de terceira idade, nos quais 

servirão para habitação temporária;

ARTIGO 5.°
(Meios dc acção)

1. Considerando que a firme convicção enumerada 

no artigo 3.° (objecto), constitui a base fundamental do 
«C.O.A.», torna-se necessário o angariamento de recursos 
materiais e financeiros que garantam a autonomia da asso­
ciação, que se consubstanciam no seguinte:

a) Doações provenientes de entidades públicas e pri­

vadas, bem como da sociedade civil nacionais e 
internacionais;

b) As contribuições dos associados;

c) Os diferentes donativos e ajudas de pessoas e insti­

tuições que apoiam a causa da associação;
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2. Ós recursos enumerados em a), b) e c) serão aplicados 

de acordo com o que for decidido pelo Regulamento Interno 
da Associação.

CAPÍTULO III
Estrutura e Organização

SECÇÃO 1
Dos Membros

ARTIGO 6.°
(Composição)

1. Para efeitos da sua organização, a associação é com­

posta dos seguintes membros:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Secretário Geral;

d) Tesoureiro;

e) Membros de Honra; ■.

j) Membros Efectivos

2. As atribuições e competências do Presidente, Vice- 

Presidente, Secretário Geral e Tesoureiro, serão definidas 

no regulamento intemo da associação a ser aprovada pela 

Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°
(Membros dc Honra)

São membros de honra as pessoas que por sua contribui­

ção moral e material, apoiam as acções do «C.O.A.», sem 

impedir a sua liberdade de acção e autonomia.

a) A sua qualidade de Membro de Honra é proposto

pelo Colégio e livremente por eles subscrita, dis­

pensados de quotização e não são eleitos, nem 

eleitores;
b) Os Membros de Honra podem propor certas inicia- 

' tivas à Associação.

ARTIGO 8.°
(Membros Efectivos)

1. É‘considerado Membro Efectivo, todo aquele que 

livre e espontaneamente subscreva os princípios da associa­

ção, que aceita o seu estatuto e que esteja disponível para a 

causa da mesma.

2. Os Membros Efectivos são eleitos e eleitores.

3. Os seus direitos e obrigações são definidos dentro do 

regulamento interno.

SECÇÃO II 
Dos Órgãos

ARTIGO 9.°
(Composição)

^Assembleia Geral;

b) Conselho Directivo;

c) Conselho Consultivo;

d) Conselho Fiscal.

artigo io.° 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os mem­
bros efectivos da associação que ratificaram os seus estatutos 
e regulamento interno.

2. A Assembleia Geral procede a eleição dos Membros 
do Colégio para um período de 5 (cinco) anos renováveis.

3. A Assembleia Geral reúne ordinariamente uma vez por 
semestre e extraordinariamente desde que as circunstâncias o 
exijam, bastando a sua convocação pelo seu presidente, para 
debater e determinar as opções essenciais da associação.

ARTIGO 11.°
(Conselho Directivo)

1. O Conselho Directivo é o órgão de Direcção que 
garante o integral e cabal funcionamento da associação.

2. Os membros que o compõem são eleitos por um man­
dato de 5 (cinco) anos renováveis.

3. A sua composição, competências e atribuições serão 
definidas peio Regulamento Interno da Associação.

ARTIGO 12.°
(Conselho Consultivo)

1. O Conselho Consultivo é o órgão de consulta e defesa 
da constituição da associação.

2. O Conselho Consultivo assegura o cumprimento dos 
estatutos e do regulamento interno pelos membros.

3. O Conselho Consultivo ocupa-se também da solução 
de todos os litígios e questões de ordem socialmente esta­
belecidas.

ARTIGO 13.°
(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal é composto por três mem.bros 

efectivos eleitos, por um período de 5 (cinco) anos, pela 

Assembleia Geral, renováveis por igual período de tempo.

2. O Presidente do Conselho Fiscal é eleito pela mesma 

Assembleia Geral que tiver constituído o Conselho Fiscal.

3. O Conselho Fiscal tem as competências atribuídas por 

lei e pelo regulamento interno da associação.

4. O Conselho Fiscal reúne ordinariamente 3 (três) vezes 

por ano e extraordinariamente, sempre que for convocado 

pelo sèu presidente.

ARTIGO I4.°

Todas as discussões de âmbito político e religioso são 
interditas nos momentos de reunião da associação.

ARTIGO 15.°
(Dissolução)

1 . A associação não se dissolve pela desistência ou morte 

de qualquer membro efectivo.

2. Em caso de dissolução pronunciada pela maior de 

2/3 (dois terços) dos membros efectivos presentes em 

Assembleia Geral, um ou vários liquidadores são nomea­

dos pela mesma e divulgados os seus resultados conforme 

a legislação.
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ARTIGO 16.°

As matérias não previstas são da competência do regula­
mento interno e da decisão do colégio.

Está conforme.
É certidão que fiz. extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.
4.°  Cartório da Comarca de Luanda, em Luanda, aos 29 

de Dezembro de 2014. — O ajudante do notário, ilegível.

(15-0344-L0I)

GETSEMANE— Comércio Geral, Limitada

Certifico que, com início a folhas 90, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 987-A, do 1.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «GETSEMANE —=• Comércio Geral, Limitada».

No dia 17 de Novembro de 2014, nesta Cidade de 
Luanda e no 1 s° Cartório Notarial de Luanda, a cargo do 
Notário, Amorbelo Vinevala Paulino Sitongua, perante mim, 
o Notário, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Miguel Paulo Maurício, casado còm 
Belarmina Clarice Armando Maurício, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente.no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Projecto Nandó, Rua C, Casa n.° 153, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 000072172LA012, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 
17 de Junho de 2013, que outorga por si individualmente e 
na qualidade de representante legal da menor, Paula Esménia 
Armando Maurício, de 9 (nove) anos de idade e consigo con­
vivente;

Segunda: — Belarmina Clarice Armando Maurício, 
casada com o primeiro outorgante, natural de Viana, Bairro 
Calemba II, Sector C, Casa n.° 153, portadora dò Bilhete 
de Identidade n.° 000452165LA037, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 21 de Março 
de 2013;

Terceiro: — Sebastião José Francisco Filipe, sol­
teiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Urbanização Nova Vida' Bloco E-5-F,
2.°  andar, Apartamento n.° 23, Zona 20, portador do Bilhete 
de Identidade n.° 0000145J9ME017, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 6 de Agosto 
de 2008;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­
nados documentos de identificação, a qualidade em que 
intervém o primeiro outorgante, confirmei pelos documen­
tos que no fim menciono e arquivo.

E pelos primeiro e segundo outorgantes foi dito:
Que, a presente data, eles e a representada do primeiro 

outorgante são os actuais e únicos sócios da sociedade 
comercial de direito angolano denominada «GETSEMANE 
— Comércio Geral, Limitada», («Sociedade»), com sede 
social em Luanda, no Município de Viana, Condomínio 
Nandó, Casa n.° 153, constituída por escritura de 19 de 
Maio de 2009, neste Cartório Notarial, registada e matricu­
lada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda,sob i 
o n.°,2009.426, Contribuinte Fiscal n.° 5405159263, como : 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inie- ' 
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado í 
por três quotas assim distribuídas:

Uma quota de valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta , 
mil kwanzas), pertencente ao sócio, Miguel Paulo Maurício;

Uma quota de valor nominal de Kz: 30.000,00 (trintamil ; 
kwanzas), pertencente à sócia, Belarmina Clarice Armando 1 
Maurício; e

Uma quotâ de valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte i 
mil kwanzas), pertencente à sócia, Paula Esménia Armando 

Maurício.
Que, conforme as deliberações constantes na acta da 

Assembleia Geral da Sociedade de 20 de Outubro de 2014, 
pela presente escritura, praticam os seguintes actos:

Cessão de quotas:
A segunda outorgante, Belarmina Clarice Armando 

Maurício, detentora de uma quota de valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), cede a mencionada | 
quota ao terceiro outorgante, Sebastião José Francisco | 
Filipe, que deste modo é admitido a sociedade como novo | 
sócio.

Ainda disse, a segunda outorgante, que esta quota cedida | 
está livre de penhor, encargos ou quaisquer outras responsa- I 
bilidades e foi cedida pelo seu respectivo valor nominal ja | 
recebido, a qual é dada a correspondente quitação, e a cessão | 
por efectuada, e que deste modo aparta-se definitivamente I 
da sociedade, nada mais tendo a reclamar.

Pelo terceiro, outorgante foi dito: , 1
Que, como cessionário, aceita a referida cessão nos ter- | 

mos exarados. I
Pelo primeiro e terceiro outorgantes foi dito: ’(
Que, sendo eles e a representada do primeiro outorgante 

agora os actuais e únicos sócios da sobredita sociedade, pela 
presente escritura, praticam os seguintes actos:

a) Mudança da sede social:
Pela presente escritura procedem a mudança da sede 

social da sociedade, actualmente sita em Luanda, no 
Município de Viana, Condomínio Nandó, Casa n.° 153, para 
Urbanização Nova Vida, Rua 63, Edifício MF3, 2.° andar, 
Porta 11, em Luanda;

b) Aumento do capital social: i
De acordo com as deliberações da Assembleia Universal de 

Sócios, de 20 de Outubro de 2014, pela presente escritura, proce­
dem o aumento do capital social da aludida sociedade dos actuais 

habitualmente.no
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Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) para Kz: 1.000.000,00 (um 
. milhão de kwanzas); sendo a importância do aumento verificado 
de Kz: 900.000,00 (novecentos mil kwanzas), total mente subs­
crita em dinheiro, que já deu entrada na caixa social da sociedade 
e subscrita da seguinte forma:

O sócio Sebastião José Francisco Filipe, subscreveu a 
quantia de Kz: 570.000,00 (quinhentos e setenta mil kwan­
zas), que unificada a outra de valor nominal de Kz: 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), para dispor uma única quota de valor 
nominal de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas);

O sócio Miguel Paulo Maurício, subscreveu a quantia 
de Kz: 330.000,00 (trezentos e trinta mil kwanzas), que uni­
ficada a outra que já detém passando a ter uma quota única 
de valor nominal de Kz: 380.000.00 (trezentos e oitenta mil 
kwanzas);

c) Alteração do objecto social:
Por força daquela deliberação alteram o objecto social da 

sociedade passando a constar o seguinte: gestão de empreen­
dimentos, participação em sociedade, obtenção de licenças 
para o exercício da actividade, comercialização de produtos 
farmacêuticos, venda de material de escritório e didác- 
tico, gráfica, transporte, imobiliário, agricultura e pecuária, 
importação e exportação, fornecimento de bens e serviços 
diversos.

Em consequência dos actos precedentes, alteram os arti­
gos l.° n.° 1, 3.° e 4.° n.° I dos estatutos, que passam a ter a 
seguinte redacção:

ARTIGO l.°
<

1. A sociedade adopta a denominação de «SOCIEDADE 
GETSEMANE — Comércio Geral, Limitada», tem a sua 
sede social em Luanda, Urbanização Nova Vida, Rua 63, 
Edifício MF3, 2.° andar, Porta 11.

’ ARTIGO 3.°

A sociedade tem por objecto social o comércio geral, 
misto, pastelaria, prestação de serviço, construção civil e 
obras públicas, gestão de empreendimentos, participação em 
sociedade, obtenção de respectivas licenças para o exercício 
da actividades, comercialização de produtos farmacêuticos, 
venda de.material de escritório e didáctico, gráfica, trans­
porte, imobiliário, agricultura e pecuária, importação e 
exportação e fornecimento de bens e.serviços diversos, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de activi­
dade em que os sócios acordem e seja permito por lei.

ARTIGO 4.°

1.0 capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 
de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por três quotas distintas, sendo uma 
do valor npminal de Kz: 600.000.00, pertencente ao sócio 
Sebastião José Fraricisco Filipe, uma.de valor nominal de 
Kz: 380.000,00 (trezentos e oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Miguel Paulo Maurício e uma última quota de 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) perten­
cente à sócia Paula Esménia Armando Maurício.

Finalmente disseram que, se mantém firmes, válida e 
inalteradas as restantes cláusulas dos estatutos da sociedade.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Diário da República’,
b) Certidão comercial e acta da Assembleia Geral,

realizadas, no dia 20 de Outubro de 2014;
Aos outorgantes e na presença fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo dokacto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 20 de 
Novembro de 2014. — A Ajudante, Filomena Manuel A: 
João Augusto. (15-0345-L01)

Organizações Saraguelf, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhás 45, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cárgo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Salomão Gusmão Manuel, solteiro, maior, 

natural da Conda, Província do Kwanza-Sul, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Rua dos Funantes Lote 6, 1.° andar, Apartamento 9, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nome, 

e representação de suas filhas menores Olímpia António 

Gusmão, de 13 anos de idade e Jéssica Armindo Manuel, 
de Í0 anos de idade, ambas naturais de Luanda e consigo 

conviventes;
Segundo: — Fernando Armindo Salomão, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Prenda, Rua dos Funantes, Lote 6, 1.° andar, Apartamento 9;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de-Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES SARAGUELF, LIMITADA

ARTIGO. L°
A sociedade adopta a denominação social de 

«Organizações Saraguelf, Limitada»,*  com sede social 
na Província de Luanda, Rua dos Funantes, Lote 6,' 
Apartamento n.° 9, 1.° andar. Bairro Prenda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, podendo transferi-la 

uma.de
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livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
dê representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da súa actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. .

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito- 
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobil.iária, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem,, transitários, despachante, rent-a-car, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

- de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a,qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (4) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Salomão Gusmão Manuel, outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencentes ao 
sócio Fernando Armindo Salomão e outras 2 (duas) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) 
cada Uma, pertencentes às sócias Jéssíca Arminda Manuel e 
Olímpia António Gusmão, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Salomão Gusmão Manuel, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução,. 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede.social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer. .

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. í

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, I 
enquanto a quota se mantiver indivisa. :

ARTIGO 10.° [

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos I 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a | 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta | 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições. I

ARTIGO ri.°
. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou I 
providência cautelar. ’ *

ARTIGO 12.° |

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer I 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer I 
outro.

ARTIGO 13.° 1

Os balanços serão dados 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14,°

Os anos sociais .serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.
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ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-0352-L02)

André Gonçalves & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 240-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — António André Gonçalves, casado com 

Josefa de Sousa Will Gonçalves, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural de São Tomé e Príncipe, de naciona­
lidade santomense, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Largo Cesário 

Verde, Zona 11, Casa n.° 8, rés-do-chão;

Segundo: — Madger Will Gonçalves, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Largo Cesário Verde, Zona 11, Casa n.° 8, rés-do- 

-chão;
• 4 ,

Terceiro: — Miva Jesus Gonçalves, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 

Soares, Largo Cesário Verde, Zona 11, Casa n.° 8;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
• Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ANDRÉ GONÇALVES & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede social)

A sociedade adopta a denominação social de «André 

Gonçalves & Filhos, Limitada» com sede em Luanda, 

Bairro Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel, Município 

de Luanda, Rua Cesário Verde, Zona II, Casan.° 8, rés-do- 

-chão, podendo abrir filiais ou qualquer outra espécie de 

representação em território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

conta para todos os efeitos legais a partir da data da assina­

tura da presente escritura.

AR TIGO 3.° 
(Objecto)

O seu objecto social é prestação de serviços de táxi, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, importação e 
exportação, dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, divi­
dido e representado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota 
no valor nominal de Kz: 54.Q00,00 (cinquenta e quatro 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, António 
André Gonçalves e Madger Will Gonçalves, e a outra quota 
no valor nominal de Kz: 48.000,00 (quarenta e oito mil 
kwanzas), pertencente à sócia, Miva Jesus Gonçalves, res­
pectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estra­
nhos, fica dependente do consentimento da sociedade, à 
quàl é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
aos sócios.

ARTIGO 6.° 
(Suplementos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, mediante seu vencimento de juros e em 
igualdade de condições fixada pela Assembleia Geral.

ARTIGO. 7.°
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios, António André Gonçalves, 

Madger Will Gonçalves, e Miva Jesus Gonçalves, que 

ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes para obrigar vali­

damente a sociedade.

2. A sociedade obriga-se pela assinatura de um dos sócios 

e a gerência acima nomeado. .

3. Ficam vedados aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 

letras de favor, fianças, avales, abonações ou documentos 

semelhantes, quaisquer outros estranhos a lei.

ARTIGO 8.”
(Distribuição dos resultados)

Os lucros líquidos apurados depois de deduzidos a per­

centagem de 5% para o fundo de reserva legal e quaisquer 

outras percentagens para fundos ou destinatários especiais 

criados em Assembleias Gerais, serão distribuídos pelos 

sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção 

serão suportadas as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.° 
(Fiscalização)

A sociedade pode deliberar em Assembleia Geral a elei­
ção de um fiscal-único de respectivo suplemento ou do 
Conselho Fiscal.

ARTIGO 10.°
(Amortização dc quotas)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer dos sócios quando sobre ela recaia arresto, 
penhora, arrolamento ou qualquer.

ÀRTIGQll.0
(Morte ou interdição dc sócio)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com o 
sobrevivo e com os herdeiros, ou representantes do sócios 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°
(Dissolução)

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previsto na lei e 
pela vontade simples dos sócios, por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, pela vontade simples dos sócios.

2. Dissolvida a sociedade por. acordo dos sócios e nos 
demais casos legais e todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como para ela acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
licitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições

ARTIGO 13.°
(Fórum)

1 .Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e própria sociedade, fica estipulado como foro obriga­
tório o da Comarca de Luanda, como expressa renúncia a 
qualquer outro.

2. No omisso regularão as deliberações da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, das Sociedades Comerciais e demais 
legislação em vigor na República de Angola.

(15-0353-102)

António Simão Canga & Filhos, Limitada

• Certifico que, por escritura de 15 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 384-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

António Simão Canga, solteiro, maior, natural de 
Mucaba, Província do Uíge, onde reside habitualmente, no 
Município do Uíge, Bairro Popular, rua e casa sem número, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 005031299UE047, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 10 de 
Fevereiro de 2011, que outorga neste acto por si individual-

____________________________ PIARIO da REPÚBLir,

( . A-

mente e em nome e representação dos seus filhos menores | 
, Francisco Ndombaxi Canga, de 12 anos de idade, naturald01 

Uíge, Província do Uíge e Teresa Canga António, de 15anos 
de idade, natural de Bomguia - Finda Mucaba, Provínciado 
Uíge, ambos consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi. 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes do$ 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 12 de Janeiro de 2015. — O notário, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ANTÓNIO SIMÃO CANGA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «António | 

Simão Canga & Filhos, Limitada», com sede social na | 
Província do Uíge, Rua F, Casa n.° 180, Bairro Popular | 
n.° 2, Município do Uíge, podendo transferi-la livremente í 

para qualquer outro local do território nacional, bem como I 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre- I 
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° I
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo | 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir | 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral | 
a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e | 
obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de [ 
equipamentos dos serviços de segurança privada; presta- | 
ção de serviços de segurança privada; infantários, creches, | 
importação e comercialização de medicamentos, produtos I 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico | 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ- j 
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos I 
diversos; educação, ensino geral, colégios, escola de lín- I 
guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, I 
indústria pesada e ligeira, pescas,’agro-pecuária, indústria I 
dé panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 1 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer I 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passageiros, I 
transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fis- I 
calização de obras públicas, venda de material de escritório I 
e escolar, venda e instalação de material industrial, venda I 
e assistência a viaturas, comercialização de material de I 
construção, estação de serviço, representações comerciais; I 
serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de serviços, I 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- I 
quer outro ramo, do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Simão Canga, e 2 (duas) quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Francisco Ndombaxi Cánga e Teresa 
Canga António, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, ..incumbem ao sócio António Simão Canga que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente, 
a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou .mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.° >

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor-, 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver. \

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO II.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidàção e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum.deles o pretender será o activo social 
licitado'em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 12.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 13.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Uíge, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.®

Os balanços serão dados em 3Ide Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 15.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em'31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 16.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-0354-L02)

GLASS — Clean General Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 71, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Pedro Walter Dias da Silva, solteiro, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua da Cela, Bloco n.° 19, Casa n.° 36-A;

Segundo: — Cobe Walter Lopes Dias da Silva, menor, 
de 13 anos de idade, natural- de Luanda, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da Cela, Bloco n.° 19, 

Casa n.° 36-A,
Terceiro: —Nayara Daniela Lopes Dias da Silva, menor, 

de 8 anos de idade, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmènte, no Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da Cela, Bloco n.° 19, 

Casa n.° 36-A;



DIÁRIO DAREPÚBU^
1828

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

• Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GLASS — CLEAN GENERAL SERV1CES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «GLASS 
— Clean General Services, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Rua da Cela, Casa n.° 36-A, Município 
de Luanda, Bairro Nelito Soares, Distrito Urbano do Rangel, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais; agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País. 

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­
cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios,, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra’ e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 

• fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria/plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
geladaria,' panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricação evenda de gelo, cyber café, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.° I
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),I 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado | 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de E 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio ; 
Pedro Walter Dias da Silva e outras 2 (duas) quotas iguais | 
no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) 1 
cada uma, pertencentes aos sócios Cobe Walter Lopes Dias i 
da Silva e Nayara Daniela Lopes Dias da Silva, respectiva­
mente. '

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente docon-1 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito | 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade delenào f 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os | 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epas- | 
sivamente, incumbe ao sócio Pedro Walter Dias da Silva, | 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, | 
bastando a assinatura, do gerente para obrigar validamente | 
a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo | 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de í 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato. I

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos |
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais | 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- I 
lhantes. >

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 



III SÉRIE — N.° 26 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015 1829

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- ' 
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

r Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,'quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos, sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-0359-L02)

A Eternidade-Seguros, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2015, 
davrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Carlos de Jesus Gomes José Manuel; casado 

com Augusta das Dores Francisco Dumbo Manuel, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Capolo 1, Casa 
n.°35; . , . .

Segundo: — Mário Mateus Maventa, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Rua Sertanejos, Lote 1,2.° andar, Apartamento n.° 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

JEstá conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
A ETERNIDADE-SEGUROS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «A 

Eternidade - .Seguros, Limitada» com sede social na 

Província de Luanda, por de trás da Nova Direcção Nacional 
da Aviação e Transito, Casan.°35, Bairro Capolo I, Município 
de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando7se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° ’

. A sociedade tem como objecto social mediação de segu­
ros directo.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Carlos de Jesus Gomes José Manuel 
e Mário Mateus Maventa, respectivamente.

ARTIGO. 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem aos sócios Carlos de Jesus Gomes 

José Manuel e Mário Mateus Maventa, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 

(uma) assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO. 7.®
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua .existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO IO.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano,' 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO I4.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato. ’ .

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-0360-L02)

Lubrano & Irmãos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Dulce de Almeida Lubrano Barbosa Vicente, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, 
Casa n.° B-l 1, que outorga neste acto por si individualmente 
e em nome e representação de seus filhos menores, Yuran 
Kenzel Lubrano Carnal, de 15 anos de idade, Yanick Rafael 
Lubrano Ferreira Martins, de 7 anos de idade, ambos natu­
rais de Luanda e Yoani Lukeny Lubrano Vicente, de 5 anos 
de idade, natural de Rio de Janeiro, Brasil, mas de naciona­
lidade angolana e todos consigo conviventes;

___________ diário da REPÚbLICa

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 
lidade limitada, qúe se regerá nos termos constantes do$ 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LUBRANO & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Lubrano | 
& Irmãos, Limitada», com sede social na Província de j 
Luanda, Rua 7, Casa n.° 503, Bairro das Quinhentas Casas. 
Município de Viana, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentroe fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

v ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objectQ social a formação de qua­

dros a nível de educação, consultoria, promoção de negócios, 
gestão de empreendimentos, imobiliária, formação profis­
sional, comércio geral a grosso e a retalho, prestação de 
serviços, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscali­
zação de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de 
caixilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 
pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de I 
mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 
importação;e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (4) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Dulce de Almeida Lubrano Barbosa Vicente 
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e (3) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencentes aós sócios Yanick Rafael 
Lubrano Ferreira Martins, Yoani Lukeny Lubrano Vicente, 
e Yuran Kenzel Lubrano Carnal, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido àos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia Dulce de Almeida Lubrano 

Barbosa Vicente, que fica desde já nomeada gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as peçdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrévivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. 1

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-0361-L02)

Binda Verde, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 55 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito,’foi constituída entre:
Primeiro: — Domingos Marques Penas, casado com 

Teresa do Couto Jorge Penas, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Alvorninha, Portugal, de naciona­
lidade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba; Casa n.° 2;

Segundo: —■ Manuel Mateus Ribeiro, solteiro, maior, 
natural do’Golungo Alto, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Km 12, Casa n.° 201;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
•termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BINDA VERDE, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Binda 
Verde, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Terraços do Atlântico, G 2 Esquerdo, Município de Belas,
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Bairro Talatona, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a produção e 
comercialização de produtos agrícolas, indústria, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria ern que os‘sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (umá) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Domingos Marques Penas e outra quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio, Manuel Mateus Ribeiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos 2 (dois) sócios, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
necessárias 2 (duas) assinaturas dos gerentes, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. - „

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples • 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida, a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

■ ___________ diário da repúBIiCa

ARTIGO 9.° !

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo’ 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO II .°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os «balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(15-0362-L02)

•Grupo Batombos - Boa, Limitada i

Certifico que, por escritura de 12 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Boaventura Matias Tomás, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualménte, no Município de Viana, Bairro Km 9-A, Casa n.° 5;

Segundo: — Belarmino Celestino Matias Tomás, solteiro, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Km 9-A, Casa 
n.°5;

Terceiro: Francelina Matias Tomás, solteira, maior,
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Viana, Bairro Km 9-A, Casa n °5‘
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO BATOMBOS -BOA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 
Batombos-Boa, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, casa s/n.°, Bairro Saquei Ponto Três, Município 
de Cacuaco, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.” 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, agência de gás botano, hotelaria e turismo, comércio 
geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, compra 
e venda de móveis, modas e confecções, transportes marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
transitários, oficina auto, salão de c.abeleireird, botequim, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, exploração de bombas de combustíveis, farmácia, centro 
médico, clínica geral, perfumaria, agência de viagens, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria 
e panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
' (Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado1 em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor, nominal 
de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Boaventura Matias Tomás e outras 2 (duas) quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Belarmino Celestino 
Matias Tomás e Francelina Matias Tomás, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos 3 (três) sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 
1 (uma) assinatura de qualquer gerente para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, .fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 
estranhas a sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

' Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.



1834 - 

ARTIGO 11.®
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado’o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

. ARTIGO 14.®
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo-' 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-0365-L02)

Sunivma-Comercial Limitada
. ?■

Certifico que, por escritura de 9 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 241-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Edmar Jorge dos Santos António, solteiro, maior, nàtural 
do Chitato, Província da Lunda-Norte, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano.da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 20, casa s/n.°, rés-do-chão, 
direito, que outorga neste acto por si individualmente e 
corpo mandatário do Mário Jersey Santos António, sol­
teiro, maior, natural do Chitato, Província da Lunda-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 18, Prédio n.° 20,
4.°  andar esquerdo;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nós 
termos constantes dos artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 13 de Dezembro de 2015. — O auxiliar, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SUNIVMA-COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação social de «Sunivma- 

-Comercial Limitada», com sede social na Província de 
Lunda-Norte, Rua 28 de Agosto, Casa n.° K-375, Bairro

_____________________________ DIAR1QDAREPÚBL|Ca

Centro Urbano, Município do Dundo, podendo transferi-|a 
livremente para qualquer outro local do território nacional 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indéterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos I 
hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desportó e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária,-indústria 
de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­
ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 
de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo-’ 
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (2) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Mário Jersey Santos António e outra quota no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Edmar Jorge dos Santos António, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Mário Jersey Santos António, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

Sestiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer • 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da Lunda-Norte, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13."

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I5.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

' , (15-0366-L02)

Kyjef, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Palmira Femandes Bernardo Francisco, 
casada com Leonel Eduardo Francisco, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província 
de Luanda, residente habitualmente, no Município de Viana, 
Bairro Sapú 2, Projecto Ondjiweto, casa s/n.°;

Segundo: — Leonel Eduardo Francisco, casado com 
a primeira outorgante, sob o regime acima mencionado, 
natural do Rangel, Província de Luanda, resideúte habitual­
mente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
Rua da Estremadura, Casa n.° 126;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KYJEF, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Kyjef, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Bairro Sapú, Rua Limão, casa s/n.°, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, fiscalização de obras, comércio geral a 
grosso e a retalho, indústria, hotelaria e turismo, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, compra e venda de móveis, modas e 
confecções', transportes marítimo, aéreo e terrestres, camio^ 
nagem, transitários, re/tf-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião'ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem 
condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi- 

. cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos cylturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua. utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria, em quê os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Palmira Fernandes Bernardo Francisco e Leonel Eduardo 
Francisco, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependenté do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios sè a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Leonel Eduardo Francisco, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas- 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e .contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

- As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for-

__________DIÁRIO DA REPÚBLICA í 

mal idades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros .líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. j

ARTIGO 12.° i

Para todas as questões emergentes do presente contrato, | 
* quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro. '

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO.14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(I5-0857-L15)

Migdangola, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 29, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúciò Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Júlio Manuel João, solteiro, maior, natu­
ral do Sambizanga, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito do Rangel, Bairro Nelito Soares, Casa n.° 10*
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Segundo: — Ruth Jasmim Mateus João, menor de 6 anos 
de idade, natural de Luanda, convivente com o primeiro 
sócio;

. Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MIGDANGOLA, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Migdangola, 
Limitada» tem a sua sede na Província de Luanda, 
Centralidade do Kilamba, Bloco U 43, apartamento 14, 
Município de Belas, podendo abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou qualquer outra forma de representação em todo o 
território nacional ou estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos^os efeitos legais a partir da data da 
escritura.

3. °

A sociedade tem como objectivo social, o comércio 
geral, grosso e a retalho, indústria, representações e ges­
tão, mediação, prestações de serviço, pastelaria, cafetaria e 
decoração, restauração, culinária, construção civil e obras 
púb.licas, assistência técnica, informática, gestão de projec­
tos, gestão.de imobiliários, transporte, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, salão de cabeleireiro, 
boutique, telecomunicação, cyber café, equipamentos hote­
leiros, salão de beleza, salão de festa, formação profissional, 
consultoria financeira, fiscalização, educação e ensino, 
saúde, agro-pecuária, pescas, avicultura, talho, charcutaria, 
peixaria, gourmet, garrafeira, desinfestação, padaria, agri­
cultura, floricultura, jardinagem, cultura, hotelaria e turismo, 
venda de material escolar e de escritório, venda de mate­
riais de construção civil, relações públicos, exploração de 
recursos minerais, exploração florestal, segurança privada, 
venda de acessórios diversos, centro infantil, centro médico, 
farmácia, agência de viagens, gestão de empreendimento, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
importação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e sejam 
permitidos por lei.

4°

O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (2) duas quotas, sendo uma quota no valor mínimo de, 
Kz: 90.000.00 (noventa mil kwanzas), pertencendo ao sócio, 
Júlio Manuel João, outra no valor nominal de Kz: 10.000.00 
(dez mil kwanzas), pertencente à sócia Ruth Yasmim Mateus 
João.

§ Único: — O capital, social poderá ser aumentado por 

determinação dos sócios e na proporção das suas quotàs, ou 
na forma como se vier a’cordar.

5. °

Não serão exigíveis prestações complementares do capi­
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 
estipularem em Assembleia Geral.

6. °

A cessão de quotas entre sócios é livre, porém, quando 
feito às pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondentes ao capital social.

7. °

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juro e fora dele, activa e pássi- 
vamente, será exercida pelo sócio Júlio Manuel João, que 
dispensado de caução, fica desde já nomeado gerente, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar nos outros sócios ou mesmo 
em pessoas estranhas a sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato, em nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
de contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

8. °

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreve outras formalidades, por meio de cartas regis- - 
tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 15 (quinze) dias 
de antecedência. Se qualquer sócio estiver ausente do local 
da sede social, a convocação deverá ser feita com dilação 
suficiente para poder comparecer.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos a 
percentagem para o fundo de reserva legal, e quaisquer 
percentagens ou destinos especiais criados em Assembleia 
Geral, serão devididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas bem como as perdas se houver. •

10. °

Os anos sociais são os civis e os balanços serão datados 
. de 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até ao fim de Março do ano seguinte.

gest%25c3%25a3o.de
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II.0 ?
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuado com o sobrevivo e com os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto 
a respectiva quota estiver indivisa.

12. ° .
Dissolvido a sociedade por acordo dós sócios e nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e à liqui­
dação e partilha, procederão como então acordarem: Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em global, com obrigação do passivo e adjudicando 
ao sócio que melhor oferecer em igualdade de condições.

13. °
No omisso, regularão as deliberações sociais tomadas 

em formas legais, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

(15-0926-L15)

Nasd, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 31, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeirò: — Tito Lívio Coelho Pires, solteiro,, maior, 
natural do Sambizanga, residente em Luanda, Distrito 

x Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Avenida Revolução 
de Outubro, Bloco n.° 51, Apartamento n.° 6, Zona 5;

Segundo: —Alice Luís Martins da Silva, solteira, maior, 
natural do Sumbe, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 18, Casa n.° 15.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Dezembro‘de 2014. —A ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NASD, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Nasd, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Bloco E, Prédio n.° 6, 
rés-do- chão, Apartamento n.° 4, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

'___________________ DIÁRIO da repúbu^I

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-sc0 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.?

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso i 
e a retalho, panificação, prestação de serviços de limpeza, | 
saneamento básico, manutenção técnica de equipamentos | 
e de imóveis, transporte de mercadoria sólida e mudanças, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên- i 
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações ! 
públicas, pastelaria, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de • 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa- ‘ 
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi- ■ 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), per- . 
tencente ào sócio Tito Lívio Coelho Pires, outra no valor | 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten- I 
cente à sócia Alice Lúís Martins da Silva.

ARTIGO 5.° j

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do Con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Tito Lívio Coelho Pires, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 
a a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
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creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, setis herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

> ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-0928-LI5)

VIC. J (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa — Nosso Centro. • •
’ Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 10 do livro-diário de 18 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Victória Samba Joaquim Cariongo, sol­
teira, maior, residente em Luanda, casa s/n.°, Zona 20, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «VIC. J (SU), Limitada», com sede na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, Rua do SIAC, 
casa s/n.°, registada sob o n.° 662/14, que se vai reger pelo 
seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 18 

de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VIC.J(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «VIC. J (SU), ’ 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Rua do SIAC, casa 
s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°, 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a pizzaria, restau­
rante, prestação de serviços, salão de cabeleireiro, comércio 
a retalho e a grosso, hotelaria e turismo, indústria, pescas, 
agro-pecuária, representações comerciais, informática, tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, saneamento básico, compra e venda de móveis, 
modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e'terrestre 
de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifi­
cantes, exploração de bombas de combustíveis, perfumaria, 
relações públicas,' pastelaria e panificação, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
estação de serviços, serralharia, carpintaria, venda de alumí­
nio, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que a sócia 
decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado ém dinheiro, representado por uma 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia Victória Samba Joaquim Cariongo .
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ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe a sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões) ’

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)'

<

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No òmisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições. 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(15-0929-LI5)

J.Taya Comércio, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escritu­
ras diversas ri.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Ahmedou Bouvecha, solteiro, maior, natural 
de Zeina Mauritânia, de.onde é nacional, residente habitua], 
mente em Luanda, no Município e Bairro Viana, Conâomínio 
Acácias, Casa n.° 20;

Segundo: — Laura Gomes, solteira, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município e Bairro do Cacuaco, casa s/n?;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 18 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
J.TAYACOMÉRCIO, LIMITADA

ARTIGO!.0

A sociedade adopta a denominação de «J .Taya Comércio, • 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, > 
Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Estrada Direita de 
Luanda-Sul, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir | 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação l 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início dã sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomuni­
cações, construção civil e obras públicas, compra e venda 
de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 
e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico,- clínica geral, perfumaria, agência de via- 
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de éspectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Ahmedou Bouvecha e outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sòciá 
Laura Gomes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Ahmedou Bouvecha, que desde já 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado ão gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As. Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8 o

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais,-todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e' partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar X.
a 31 de Março imediato. .

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-0931-LI 5)

CANAPOLI — Construções, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 42, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Napoleão Domingos José dos Santos,’ 
solteiro, maior, natural do Cazengo, Província do Kuanza- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga,*  Bairro São Paulo, Rua de Ambaca, 

Casa n.° 277, Zona 1;
Segundo: — Cândido Guilherme João, solteiro, maior, 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município dó Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
Henda, Rua Porto Santo, Casa n.° 77, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CANAPOLI — CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «CANAPOLI — 
Construções, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua A, Casa n.° 72, Bairro Kapalanca, Município 
de Viana, podendo .transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den- • 
tro e fora do País.
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ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado, còntando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

. da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras públicas.e privadas, 
prestação de serviços, hotelaria e turismo, comércio geral 
a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, agri­
cultura, informática, telecomunicações, compra e venda 
de móveis e imóveis, modas e confecções, transportes 
marítimo, aéreo e terrestres, camionagem, transitários; rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireira, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica geral, 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, engenharia de segurança, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se á qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios, 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°'

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios 
Napoleãq Domingos José dos Santos e Cândido Guilherme 
João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Napoleão Domingos José 
dos Santos e Cândido Guilherme João, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

I, Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

DIÁRIO DA REPÚBLIq

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre elá recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(Í5-0936-L15)

Siflajó, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 40, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Simão Anselmo Muanda, solteiro, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua do Casuno, Prédio n.° 5, R/C;

Segundo: — Luís André Muanda, solteiro, maior, natural 
de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside habitual­
mente, no Município de Cabinda, Bairro Amílcar Cabral, 
Casas/n.0;

Terceiro: — António Teixeira Viana, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Bairro Centralidade 
do Kilamba, Prédio E 13, 2.° Andar, Apartamento n.° 23;

Uma sociedade comercial por quotas que se. regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.-

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 22 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA-SOC1EDADE 
SIFLAJÓ, LIMITADA

ARTIGO L°

A sociedade adopta a denominação de «Siflajó, Limitada», 
tem a sua sede social em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Zango III, Quadra F 369 E, R/C, podendo abrir filiais, 
sucursais, delegações ou qualquer outra forma de representa­
ção comercial, onde for conveniente aos interessados sociais 
por simples deliberação da gerência tanto em Angola como 
no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e o 
seu início contar-se-á para todos os efeitos legais, a partir da 
data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é prestação de serviços na área 
de segurança de entidades públicas, privadas e electró- 
nica, segurança privada, instalação de alarmes e sistema 
de segurança de casas e automóveis, gestão de sistemas de 
vigilância, prestação de serviços, aquisição, gestão e partici­
pações sociais em sociedades comerciais de âmbito nacional 
e internacional, administração e gestão de projectos de 
investimento privado, a construção, elaboração de estudos, 
projectos e fiscalização de obras .eléctricas, elaboração de 
estudo e projectos de construção civil, exercício de trans­
porte, do comércio geral a grosso e a retalho, importação 
e exportação, indústria, representações comerciais, desmi- 
nagem, limpeza e marcação de áreas suspeitas de minas, 
rent-a-car, concessionária de viaturas, comércio de viaturas, 
perfis de alumínio, ar condicionado, materiais de constru­
ção civil, venda de peças e sobressalentes, transporte aéreo 
não regular, transporte, camionagem, ensino de condução 
e de informática, Internet, pescas e comércio de acessó­
rios de pesca, agência de viagens e transitários, agência de 

recrutamento de pessoal, agro-pecuária, hotelaria, turismo, 
educação e ensino, prestação de serviço de segurança e pro­
tocolo, prestação de serviço, auditoria financeira, farmácia, 
telecomunicações, venda de telefones e seus acessórios, 
exploração mineira e florestal, serração, prestação de ser­
viços no ramo petrolífero, pesquisas de petróleo e águas, 
fornecimento de bens e serviços nas operações petrolíferas, 
agente cultural e organização de eventos, gestão de siste­
mas de tratamentos de águas, tratamento de águas residuais 
industriais, tratamento e bio-remediação de solos, purifica­
ção de água para o consumo, jardinagem, relações públicas 
e marketing, saneamento básico, cabeleireiro e. boutique, 
papelaria, gráfica e reprodução técnica, padaria e pastelaria, 
peixaria, parque de diversão, gestão imobiliária, recreação, 
podendo ainda exercer qualquer outro ramo de comércio ou 
industria cóm respectivas limitações legais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e repre­
sentado por três (3) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Simão Anselmo Muanda, outra no valor nomi­
nal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Luís André Muanda e uma outra 
no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­
zas), pertencente ao sócio António Teixeira Viana.

ARTIGO 5.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente incumbem ao sócio Simão Anselmo Muanda, que 
desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar noutros sócios ou em pes­
soas estranhas à sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, 
em nome da sociedade, desde que conceda anuência.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
ou operações de interesse alheio, nomeadamente em avales, 
fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 6.° ..

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feitas a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser usar.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescreva outras 
formalidades serão convocadas por meio de cartas regis­
tadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de 
antecedência.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem de 20% para o fundo de reserva legal quando 
devida e quaisquer outras percentagens para fundos ou desti­
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nos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos 
pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as per­
das se as houver.

ART1G09.0
A sociedade não se dissolverá por mórte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e os herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente na sociedade, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e à liquida­
ção e partilha procederão como então àcordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.0

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 
‘13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as delibe­
rações sociais tomadas em forma legal e demais legislação 
aplicável.

(I5-0937-L15)

Semião (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanâa, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 22 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Beatriz Estêvão, solteira, maior, natural 
do Cazenga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Município da Samba, Bairro Morro Bento, Rua 21 de 
Janeiro, Zona 3, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada, «Semião (SU), Lda.», registada sob o 
n.° 668/14, que se vai reger pelo documento anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 
aos 22 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
SEMIÃO (S.U), LIMITADA

ARTIGO L°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Semião (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento II, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 14, podendo 

DIÁRIO DA REPÚBL1ca

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências^ 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir I 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser-: 
viços, comércio a retalho e a grosso, hotelaria e turismo, ’ 

indústria, pescas, agro-pecuária, representações comerciais, 

informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, comprae 
venda de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, I 
aéreo e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transi­

tários, oficina auto, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, exploração de bombas dé combus­

tíveis, farmácia, centro médico, perfumaria, agenciamento 
de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espetáculos culturais, recreativos? 
desportivos, exploração mineira e florestal, estação de ser­
viços, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, culturae 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importaçãoe 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia decida e seja per­
mitida por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por r 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: .100.000,00 (cem rf | ( 
kwanzas), pertencente à sócia Beatriz Estêvão.

ARTIGO 5.° I:
(Cessão dc quotas) . I

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente oua I 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal. t

• ARTIGO 6.° í
(Gerência) i

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os I
seus actos p contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- I 
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura I 
para obrigar validamente a sociedade. I

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos« I
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais I 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- I 
Ihantes. |

3. A sócia única poderá nomear pessoa estranha à socie- I
dade para assumir as funções de gerência. í
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

' ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-0939-L15)

Sousolim, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 44, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Josina Rebelo Viera de Olim Mbidingani, 
casada com Pedro Mbanzikisa Nunes Mbidingani, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua .Joaquim 
Capango, Prédio n.° 24, Apartamento n.° 45;

Segundo: — Ana Paula Ferreira de Sousa Correia, 
casada com Júlio Ângelo da Cruz Correia, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Maculusso, Ruã Nicolau Gomes 
Spencer, n.° 205;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SOUSOLIM, LIMITADA

. . ARTIGO I.®

A sociedade adopta a denominação de «Sousolim, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spemcer, Prédio 205, 
Apartamento D, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro é fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3 °

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, compra e venda de 

móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo 
e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção.e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de behs 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi- 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Josina Rebelo Vieira de Olim Mbidingani e Ana Paula Ferreira 
de Sousa Correia, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
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sivamente, incumbem à sócia Ana Paula Ferreira de Sousa 
Correia, que desde já fica nomèada gerente, com dispensa 
de caução, bastando as duas assinaturas para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Os sócios gerentes poderão delegar em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

' como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios

• estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos, sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum, deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor préço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se cr direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
qder entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 3 Vde Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso
ções da Lei n.° 
aplicável.

• (15-0940-Uj

Think Link Smart, Limitada

regularão as deliberações sociais, asdis». 
1/04, de 13 de Fevereiro, e demaislegisl^

Certifico que, por escritura de 24 de Dezembro de 2011 
lavrada com início a folhas 58, do livro de notas paraescrib 
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Únicodj 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daCosii 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Arlindo Djassi Diogo de Almada, soi-l 
teiro, maior, natural da Ingombota, reside habitualmetej 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota,Rd 
Eduardo Mondlane, Casa n.° 105;

Segundo: — Bruno Fernandes de Almeida Manud.1 
casado com Angélica Luzizila Nkosi Manuel, soboregm 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, resid?| 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do RangelI 
Bairro Nelito Soares, Largo Cesário Verde, n.° 12; ;;

Uma sociedade comercial por quotas de que se fegeril 
nos termos constantes dos artigos seguintes. [

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 30 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegixeL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ;
THINK LINK SMART, LIMITADA \

ARTIGO l.° I
”À sociedade adopta a denominação de «Think Link I 

Smart, Limitada», com sede social na Província de Luanda, l 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro I 
Ingombota, Rua Eduardo Mondlane, Casa n.° 105, podendo I 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territo-1 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou I 
outras formas de representação dentro e fora do País. I 

ANTIGO 2.° I
. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo I 

início da sua actividade, para todos os efeitos.legais, a partir | 
da data do seu registo. I

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de I 
serviços na área de tecnologia de informação, informática, I 
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria e I 
túrismo, pescas, agro-pecuária, telecomunicações, conslru- I 
ção civil e obras públicas, compra e venda de móveis, modas I 
e confecções, transporte marítimo, aéreq e terrestres, camio- I 
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas I 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem I 
condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi- I 
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cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Arlindo Djassi Diogo de Almada, e outra quota no 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Bruno Femandes de Almeida Manuel, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

I. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Arlindo Djassi Diogo de Almada, que 
desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias dé antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento • 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e' 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-0953-L15)

TOP— River,. Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Dezembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 52, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa; a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — «SDBG, Limitada», com sede social 

ém Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, na Rua da Samba, Bairro Azul, Casa n.° 62;

Segundo: — Carmen do Rosário da Paixão Franco 

Mouro, casada, natural do Lobito, Província de Benguela, 

residente habitualmentç em Luanda, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, 3.° andar, 

Apartamento 411;
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TOP —RI VER, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação, forma, duração c sede social)

1. A sociedade adopta a denominação de «TOP — River, 
Limitada», sendo uma sociedade por quotas que durará por

• tempo indeterminado.
2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, na Rua 

da Samba, n.° 64, Bairro Azul, Distrito Urbano da Samba, 
Município de Luanda, podendo por simples deliberação da 
Assembleia Geral, mudar o local da sua sede, abrir sucur­
sais, agências, delegações ou outras formas de representação 
em território nacional.

ARTIGO2.0 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a produção de 
eventos e espectáculos, a gestão dos direitos de imagem de 
artistas, desportistas, intérpretes e demais individualidades 
da indústria do entretenimento e a prestação de serviços.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geraf, dedicar-se a qualquer outro ramo dé actividade eco­
nómica em que os sócios deliberem e desde que permitido 
por lei e poderá, nomeadamente:

a) Adquirir ou aceitar, participações noutras socieda­
des;

b) Participar em/ou colaborar com agrupamentos de
empresas e/ou associações sob qualquér forma 
não proibida por lei.

ARTIGO 3.°
(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente realizado 
em dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
representado por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à 
sócia «SDBG, Limitada», e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócia 
Carmen do Rosário da Paixão Franco Mouro.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares, accssóriãs e suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares de 
capital ou outras prestações acessórias e suprimentos nos 
termos, pelos prazos e nas condições-que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 
poderão ser remunerados e/ou ter outro destino, conforme 
opção do próprio sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos deverão constar de contrato escrito.

a< 
di

ni
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ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.
2. A cessão, total ou parcial, de quotas a tercei^ 

poderá efectuar-se com prévio consentimento escrito 
sociedade.

3. O consentimento ou a manifestação de prefe: sj 
cia devem ser expressos e notificados ao sócio cedente- 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em queestefej d 
comunicado à sociedade e aos demais sócios a ideniifc p 
do cessionário, o valor e outras condições da alienação; C 
quota.

i, ARTIGO 6.°
(Gerência c representação)

1. A gerência-da sociedade e a sua representação,e 
juízo, fora dele, activa e passivamente, competirá aCamí 
do Rosário da Paixão Franco Mouro, que desde já é nomes 
gerente, com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se pela assinatura de Carmenc 
Rosário da Paixão Franco Mouro.

3. Salvo disposição legal em contrário, a sociedade^ 
constituir mandatários/procuradores da própria sociei: 
e nas-ausências ou impedimentos dos gerentes, os sóc  
devèrão deliberar a sua substituição, ocupando o substit 
o cargo, até ao momento em que o gerente reassumaoes 
cicio das suas funções.

*

4. É vedado aos gerentes e mandatários comproms 
rem a sociedade em actos ou contratos estranhos aò objtf. 

social, nomeadamente em fiança ou aval.
ARTIGO 7.° 

(Assembleia Geral)

1. Salvo disposição legal em contrário, a AssenW
Geral reunir-se-á: ■

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestredecM
ano; I

b) Em sessão extraordinária, sempre que a gerênfcl
julgue conveniente e o requeira ao PresidenlR 
Mesa ou quando requerida, a este mesmo ór^j 
por sócios que representem, mais de 25% M 
e cinco por cento) do capital social, deverfl 
comunicar a data proposta e as matérias a seríl 
discutidas, acompanhada de documentapj 
apropriada.

2. As Assembleias Gerais, salvo nos casos em que a';j
não exija formalidades especiais, serão convocadas porcR 
cuja recepção seja comprovada ou por aviso publicado^! 
jornal mais lido da localidade da sede da sociedade, coniJ| 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, prescindindp-se,to^l 
via, de tais formalidades quando todos os sócios optaremM 
outra forma de deliberação prevista na lei. j

3. A representação voluntária de qualquer dos sóciosl^| 
Assembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra fon^ 
lidade, pode ser conferida por documento particular, a en$ 



|| SÉRIE — N.° 26 — DE 9 DE FEVEREIRO DE 2015 1849

o Presidente da Assembleia, indicando o representante e a 
uração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

4. Ás deliberações para as quais a lei e o pacto social 
ào exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomea- 
âmente as relativas ao consentimento da sociedade poderão 
er tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
imples.

5. Além das matérias que lhe são especialmente comed­
ias pelo artigo 212.° da Lei das Sociedades Comerciais, ou 
jor outras disposições dos presentes estatutos, a Assembleia 
Jeral delibera sobre os seguintes assuntos:

a) A nomeação de gerentes ou de procuradores da
sociedade;

b) A designação do fiscal ou dos membros do órgão
de fiscalização;

c) A fixação das condições materiais de exercício
(nomeadamente, remuneração, duração do man­
dato) das entidades ditas em a) e b);

d) A alienação, locação ou oneração de estabeleci­
mento comercial;

e) A alienação, locação ou oneração de imóveis ou de
móveis equiparados á imóveis;

fi Prestação de garantias pela sociedade, que não 
sejam garantias comerciais relativas a serviços 
prestados no âmbito da sua actividade negociai 
normal;

g) Constituição de hipotecas, penhores,, encargos ou
outros ónus sobre os bens da sociedade;

h) A concessão de empréstimos aos gerentes ou
empregados da sociedade;

i) Qualquer alteração dos presentes estatutos,
incluindo qualquer aumento ou redução do capi­
tal social, transformação ou fusão da sociedade;

j) Qualquer alteração da denominação social da
sociedade.

ARTIGO 8.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:

a) Se'essa quota for objecto de penhora, arresto, arro-,
lamento ou qualquer outra forma de apreensão 
judicial;

b) Por acordo com o respectivo titular;
c) Por exoneração ou exclusão de um dos sócios.

2. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 
em contrário, a contrapartida da amortização será o valor 
que para a quota resultar o balanço especialmente elaborado 
para o efeito com referência à data do facto que der lugar à 
amortização.

ARTIGO 9.°
. (Aplicação dc resultado)

Os lucros líquidos què resultem dó balanço anual, 
deduzida a percentagem legal destinada à formação ou à 

reintegração do fundo de reserva legal, e quaisquer outros 
fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, 
bem como suportadas as perdas se as houver, serão repar­
tidos entre os sócios na proporção das suas quotas, salvo 
acordo em contrário, tendo em conta recuperação dos inves­
timentos feitos por cada sócio.

ARTIGO 10.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até ao dia 31 de Março do ano subsequente 
àquele a que disser respeito.

ARTIGO ll.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei.

A sociedade não se dissolve por extinção ou morte, 
interdição ou inabilitação de qualquer um dos sócios, con­
tinuando com os sobrevivos ou capazes, os herdeiros do 
falecido ou representante legal do interdito ou inabilitado, 
devendo estes nomear um representante enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­
tários e à liquidação e partilha procederão como acordarem.

Na falta de acordo e se cada um dos sócios o pretender, 

será o activo licitado em globo com a obrigação do paga­

mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de circunstâncias.

ARTIGO 12.°
(Assunção pela sociedade dc negócios anteriores ao registo)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 

da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­

tre registada.
2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 

entregas de capital que se encontrem depositadas, mesmo 

antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­

pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 13.°
(Resolução dc litígios)

1. Qualquer litígio que venha a surgir entre os sócios, ou 

entre qualquer um destes e a sociedade, em conexão com 

os presentes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer 

dos sócios de alguma disposição destes estatutos, incluindo, 

nomeadamente, a sua violação, será decidido por acordo 

entre as partes em litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 

acordo, o litígio será dirimido peio Tribunal da Comarca de 

Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TOP — RIVER, LIMITADA

ARTIGO I.°
(Denominação, forma, duração c sede social)

1. A sociedade adopta a denominação de «TOP — River, 
Limitada», sendo uma sociedade por quotas que durará por

• tempo indeterminado.
2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, na Rua 

da Samba, n.° 64, Bairro Azul, Distrito Urbano da Samba, 
Município de Luanda, podendo por simples deliberação da 
Assembleia Geral, mudar o local da sua sede, abrir sucur­
sais, agências, delegações ou outras formas de representação 
em território nacional.

ARTIGO2.0 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a produção de 
eventos e espectáculos, a gestão dos direitos de imagem de 
artistas, desportistas, intérpretes e demais individualidades 
da indústria do entretenimento e a prestação de serviços.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral' dedicar-se a qualquer outro ramo dé actividade eco­
nómica em que os sócios deliberem e desde que permitido 
por lei e poderá, nomeadamente:

a) Adquirir ou aceitar, participações noutras socieda­
des;

b) Participar em/ou colaborar com agrupamentos de
empresas e/ou associações sob qualquer forma 
não proibida por lei.

ARTIGO 3.°
(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente realizado 
em dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
representado por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à 
sócia «SDBG, Limitada», e outra no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente à sócja 
Carmen do Rosário da Paixão Franco Mouro.

ARTIGO 4.° ,
(Prestações suplementares, accssóriãs e suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplementares de 
capital ou outras prestações acessórias e suprimentos nos 
termos, pelos prazos e nas condições-que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias, 
poderão ser remunerados e/ou ter outro destino, conforme 
opção do próprio sócio no momento do contrato respectivo.

3. Os suprimentos deverão constar de contrato escrito.

_____________________________ DIÁRI° PARECI, (|

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.
2. A cessão, total ou parcial, de quotas a tercei^ 

poderá efectuar-se com prévio consentimento escri^ j; 
sociedade.

3. O consentimento ou a manifestação de prefc si 
cia devem ser expressos e notificados ao sócio cedeu» 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que esteie d 
comunicado à sociedade e aos demais sócios a identià p 
do cessionário, o valor e outras condições da alienaçà C 
quota.

, ' ARTIGO 6.°
(Gerência c representação)

1. A gerência-da sociedade e a sua representação,»' 
juízo, fora dele, activa e passivamente, competirá a Cair: 
do Rosário da Paixão Franco Mouro, que desde já é nome- 
gerente, com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se pela assinatura de Carnifid 
Rosário da Paixão Franco Mouro.

3. Salvo disposição legal em contrário, a sociedades 
constituir mandatários/procuradores da própria socieil 
e nas-ausências ou impedimentos dos gerentes, os sá-j- 
devèrão deliberar a sua substituição, ocupando o subsn 
o cargo, até ao momento em que o gerente reassumaow 
cicio das suas funções.

4. É vedado aos gerentes e mandatários comprori
rem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao obj4 

social, nomeadamente em fiança ou aval. j
ARTIGO 7.° (

(Assembleia Geral)

1. Salvo disposição legal em contrário, a Assem^j
Geral reunir-se-á: ■

a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de(H
ano; !

b) Em sessão extraordinária, sempre que a gereM
julgue conveniente e o requeira ao Presidente^ 

Mesa ou quando requerida, a este mesmo ór?| 
por sócios que representem, mais de 25%M 
e cinco por cento) do capital social, deverei 
comunicar a data proposta e as matérias a se^i 
discutidas, acompanhada de documental 
apropriada. I

2. As Assembleias Gerais, salvo nos casos em quea|*
não exija formalidades especiais, serão convocadas porc-j 
cuja recepção seja comprovada ou por aviso publicado 
jornal mais lido da localidade da sede da sociedade, cor 
antecedência mínima de 7 (sete) dias, prescindindp-se,toH 
via, de tais formalidades quando todos os sócios optaremrl 
outra forma de deliberação prevista na lei. j

3. A representação voluntária de qualquer dos sóciosR 
Assembleias Qerais, sempre que a lei não exija outra fo^ 
lidade, pode ser conferida por documento particular, aen^| 
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o Presidente da Assembleia, indicando o representante e a 
uração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos.

4. Às deliberações para as quais a lei e o pacto social 
ão exijam uma forma ou urna maioria específicas, nomea- 
lamente as relativas ao consentimento da sociedade poderão 
er tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
imples.

5. Além das matérias que lhe são especialmente cometi- 
las pelo artigo 212.° da Lei das Sociedades Comerciais, ou 
>or outras disposições dos presentes estatutos, a Assembleia 
jeral delibera sobre os seguintes assuntos:

a) K nomeação de gerentes ou de procuradores da
sociedade;

b) A designação do fiscal ou dos membros do órgão
de fiscalização;

c) A fixação das condições materiais de exercício
(nomeadamente, remuneração, duração do man­
dato) das entidades ditas em a) e b);

d) A alienação, locação ou oneração de estabeleci­
mento comercial;

e) A alienação, locação ou oneração de imóveis ou de
móveis equiparados á imóveis;

J) Prestação de garantias pela sociedade, que não 
sejam garantias comerciais relativas a serviços 
prestados no âmbito da sua actividade negociai 
normal;

g) Constituição de hipotecas, penhores,, encargos ou
outros ónus sobre os bens da sociedade;

h) A concessão de empréstimos aos gerentes ou
empregados da sociedade;

i) Qualquer alteração dos presentes estatutos,
incluindo qualquer aumento ou redução do capi­
tal social, transformação ou fusão da sociedade;

j) Qualquer alteração da denominação social da
sociedade.

ARTIGO 8.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:

a) Se'essa quota for objecto de penhora, arresto, arro- .
lamento ou qualquer outra forma de apreensão 
judicial;

b) Por acordo com o respectivo titular;
c) Por exoneração ou exclusão de um dos sócios.

2. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 
em contrário, a contrapartida da amortização será o valor 
que para a quota resultar o balanço especialmente elaborado 
para o efeito com referência à data do facto que der lugar à 
amortização.

ARTIGO 9.°
. (Aplicação dc resultado)

Os lucros líquidos quê resultem dó balanço anual, 
deduzida a percentagem legal destinada à formação ou à 

reintegração do fundo de reserva legak e quaisquer outros 
fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, 
bem como suportadas as perdas se as houver, serão repar­
tidos entre os sócios na proporção das suas quotas, salvo 
acordo em contrário, tendo em conta recuperação dos inves­
timentos feitos por cada sócio.

ARTIGO 10.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão 
dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­
dos e assinados até ao dia 31 de Março do ano subsequente 
àquele a que disser respeito.

ARTIGO 11.0
(Dissolução da sociedade)

A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei.

A sociedade não se dissolve por extinção ou morte, 
interdição ou inabilitação de qualquer um dos sócios, con­
tinuando com os sobrevivos ou capazes, os herdeiros do 
falecido ou representante legal do interdito ou inabilitado, 
devendo estes nomear um representante enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­
tários e à liquidação e partilha procederão como acordarem.

Na falta de acordo e se cada um dos sócios o pretender, 

será o activo licitado em globo com a obrigação do paga­

mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de circunstâncias.

ARTIGO 12.°
(Assunção pela sociedade dc negócios anteriores ao registo)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 

da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­

tre registada.

2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 

entregas de capital que se encontrem depositadas, mesmo 

antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­

pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 13.°
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio que venha a surgir entre os sócios, ou 

entre qualquer um destes e a sociedade, em conexão com 

os presentes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer 

dos sócios de alguma disposição destes estatutos, incluindo, 

nomeadamente, a sua violação, será decidido por acordo 

entre as partes em litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 

acordo, o litígio será dirimido pelo Tribunal da Comarca de 

Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.
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DIÁRIO DAREPijjd

. ARTIGO 14? ’ '
(Disposições aplicáveis)

No omisso regularão as deliberações tomadas em 
Assembleia Geral, as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação avulsa.

. (15-0955-L15)

s LOW — River, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Dezembro de 2014, 
. lavrada com início a folhas 50, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 15, do Cartório Notarialdo Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — SDBG, Limitada, com sede social em 
Luanda, no Município da Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, na Rua da Samba, Bairro Azul, Casa n.° 62;

Segundo: — Carmen do Rosário da Paixão Franco 
Mouro, casada com Ricardo dá Cunha Mouro, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Lobito, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, 3.° andar, 
Apartamento 411;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LOW —RIVER, LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação, fôrma, duração e sede social).

1. A sociedade adopta a denominação de «LOW—River, 
Limitada», sendo uma sociedade por quotas que durará por 
tempo indeterminado.

2. A sociedade tem a sua sede social em Luanda, na Rua 
da Samba, n.° 64, Bairro Azul, Distrito Urbano da Samba, 
Município de Luanda, podendo por simples deliberação da 
Assembleia Geral, mudar o local da sua sede, abrir sucur­
sais, agências, delegações ou outras formas de representação 
em território nacional.

ARTIGO 2?
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social a produção de 
eventos e espectáculos, a gestão dos direitos de imagem de 
artistas, desportistas, intérpretes e demais individualidades 
da indústria do entretenimento e a prestação de serviços.

2. A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia 
Geral, dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade eco­
nómica em que os sócios deliberem e desde que permitido 
por lei e poderá, nomeadamente:

a) Adquirir ou aceitar, participações noutras socie^
b) Participar em/ou colaborar com agrupam^

empresas e/ou associações sob qualquerfk 
não proibida por lei; G<

ARTIGO 3.°
(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente reaM 
em dinheiro, éde Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), J 
sentado .por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota norj 
nominal de Kz: -90.000,00 (noventa mil kwanzas),• 
tencente à sócia «SDBG, Limitada», outra quota no ij 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertence 
sócia Carmen do Rosário da Paixão Franco Mouro.

ARTIGO 4.° . .
(Prestações suplementares, acessórias c suprimentos)

1. Os sócios poderão fazer prestações suplemente 
capital ou outras prestações acessórias e suprimentos- 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem aserg 
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessói 

ré 
ci 
jo 
ar 
vi 
oi

poderão ser remunerados e/ou ter outro destino, confc 
opção do próprio sócio no momento do contrato respecti»

3. Os suprimentos deverão constar de contrato escritê

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A
lii
ai
di

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios. n-
2. A cessão, total ou parcial, de quotas a terceiro:

poderá efectuar-se com prévio consentimento escrito! 
sociedade. I

. 3. O consentimento ou a manifestação de preferf 
cia devem ser expressos e'notificados ao sócio cedentes| 
prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em queesteln 
comunicado à sociedade e aos demais sócios a idenliR ç. 
do cessionário, o valor e outras condições da alienação*!  

quota.
ARTIGO 6.° '

(Gerência c representação)

1. A gerência da sociedade e a sua representação/!
juízo, fora dele, activa e. passivamente, competirá a CaiR 
do Rosário da Paixão Franco Mouro, que desdejá é nonieM 
gerente, com dispensa de caução. [,

2. A sociedade obriga-se pela assinatura de.Carmen®!

Rosário da Paixão Franco Mouro. ij
3. Salvo disposição legal em contrário, a sociedade H

constituir mandatários/procuradores da própria sociedq 
e nas ausências ou impedimentos dos gerentes, os sóc4 
deverão deliberar a sua substituição, ocupando o subsiR 
o cargo, até ao momento em que o gerente reassuma oe/| 
cicio das suas funções. |

4. É vedado aos gerentes e mandatários compron^i 
rem a sociedade em actps ou contratos estranhos ao objq 
social, nomeadamente em fiança ou aval.
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ARTIGO 7.°
(Assembleia Geral)

1. Salvo disposição legal em contrário, a Assembleia 
eral reunirá:

a) Em sessão ordinária, nó primeiro trimestre de cada ano;
b) Em sessão extraordinária, sempre que a gerência

julgue conveniente e o requeira ao Presidente da 
Mesa ou quando requerida, a este mesmo órgão, 
por sócios que representem, mais de 25% (vinte 
e cinco por cento) do capital social, devendo 
comunicar a data proposta e as matérias a serem 
discutidas, acompanhada de 'documentação 
apropriada.

2. As Assembleias Gerais, salvo nos casos em que a lei 
ãoexija formalidades especiais, serão convocadas por carta 
uja recepção seja comprovada ou por aviso publicado no 
)rnal mais lido da localidade da sede da sociedade, com a 
ntecedência mínima de 7 (sete) dias, prescindindo-se, toda- 
ia, de tais formalidades quando todos os sócios optarem por 
utra forma de deliberação prevista na lei.

3. A representação voluntária de qualquer dos sócios nas 
issembleias Gerais, sempre que a lei não exija outra forma- 
dade, pode ser conferida por documento particular, a enviar 
o Presidente da Assembleia, indicando o representante e a 
uração e o âmbito dos poderes que lhe são conferidos-.

4. As deliberações para as quais a lei e o pacto social 
ão exijam uma forma ou uma maioria específicas, nomea- 
lamente as relativas ao consentimento da sociedade poderão 
er tomadas ou por escrito, nos termos da lei, ou por maioria 
imples.

5. Além das matérias que lhe são especialmente cometi- 
las pelo artigo 272.° da Lei das Sociedades Comerciais, ou 
lor outras disposições dos presentes Estatutos, a Assembleia 
jeral delibera sobre os seguintes assuntos:

a) A nomeação de gerentes ou de procuradores da
sociedade;

b) A designação do fiscal ou dos membros do órgão

dé fiscalização;
c) A fixação das condições materiais de exercício

(nomeadamente, remuneração, duração do man­
dato) das entidades ditas em a) e b); .

d) A alienação, locação ou oneração de estabeleci­

mento comercial;
e) A alienação, locação ou oneração de imóveis ou de

móveis equiparados a imóveis;
J) Prestação de garantias pela sociedade, que não 

sejam garantias comerciais relativas a serviços 
prestados no âmbito da sua actividade negociai 

normal;
g) Constituição de hipotecas, penhores, encargos ou 

outros ónus sobre os bens da sociedade;
h) A concessão de empréstimos aos gerentes ou 

empregados da sociedade;

i) Qualquer alteração dos presentes estatutos,
incluindo qualquer aumento ou redução do capi­
tal social, transformação ou fusão da sociedade;

j) Qualquer alteração da denominação social da
sociedade.

ARTIGO 8.° 
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota nos 
seguintes casos:

a) Se essa quota for objecto de penhora, arresto, arro­
lamento ou qualquer outra forma de apreensão 
judiciàl;

b) Por acordo com o respectivo titular;
c) Por exoneração ou exclusão de um dos sócios.

2. Salvo acordo das partes ou disposição legal imperativa 
em contrário, a contrapartida da amortização será o valor 
que para a quota resultar o balanço especialmente elaborado 

para o efeito, com referência à data do facto que der lugar à 
amortização.

ARTIGO 9.°
(Aplicação dc resultado)

Os lucros líquidos que resultem do balanço anual, 
deduzida a percentagem legal destinada à formação ou à 
reintegração do fundo de reserva legal, e quaisquer outròs 
fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, 
bem como suportadas as perdas se as houver, serão repar- 
tid.os entre os sócios na proporção das suas quotas, salvo 
acordo em contrário, tendo em conta recuperação dos inves­
timentos feitos por cada sócio.

ARTIGO 10.° 
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil e os balanços serão 
* dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­

dos e assinados até ao dia 31 de Março do ano subsequente 
àquele a que disser respeito.

ARTIGO 11.°
(Dissolução da sociedade)

1. A sociedade dissolve-se por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei.

2. A sociedade não se dissolve por extinção ou morte, 
interdição ou inábilitação de qualquer um dos sócios, con­
tinuando com os sobrevivos ou capazes, os herdeiros do 
falecido ou representante legal do interdito ou inabilitado, 
devendo estes nomear um representante enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

3. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­

tários e à liquidação e partilha procederão como acordarem.
4. Na falta de acordo e se cada um dos sócios o pretender, 

será o activo licitado em globo com a obrigação do paga­
mento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
oferecer em igualdade de circunstâncias.
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ART1GO.12.0
(Assunção pela sociedade dc negócios anteriores ao registo)

1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 
da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­
tre registada.

2. A sociedade, poderá proceder ao levantamento das 

entregas de capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­
pesas de constituição, de publicação e de registo.

ARTIGO 13.°
(Resolução dc litígios)

1. Qualquer litígio que venha a surgir entre os sócios, ou 

entre qualquer um destes e a sociedade, em conexão com 

os'presentes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer 

dos sócios de alguma disposição destes estatutos, incluindo, 

nomeadamente, a sua violação, será decidido por acordo 

entre as partes em litígio.

2. Caso as partes erri litígio não consigam alcançar um 

acordo, o litígio será dirimido pelo Tribunal da Comarca de 

Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I4.°
(Disposições aplicáveis)

No omisso regularão as deliberações tomadas em 
Assembleia Geral, as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação avulsa.

(15-0956-LI5)

LURKAN — Comércio e Prestação 
de Serviços (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 

em Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 14, do livro-diário de 30 de Dezembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Lukombo Ricardo Kandendequèsse, sol­

teiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Popular, Rua B, Casa n.° 19, cons­

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«LURKAN — Comércio e Prestação de Serviços (SU), 

Limitada», com a sede em Luanda, Município de Viana, 

Estrada de Catete, Km 14-A, Bairro Vila Nova, casa s/n.°, 

registada sob o n.° 684/14, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 30 

de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LURKAN — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

sei
me

da

çc 
eh

m 
sc 
in 
ei

S.

A sociedade adopta a denominação de «LURKAN, pa 
Comércio e Prestação de Serviços (SU), Limitada»^ 

sede social na Província de Luanda, Estrada de Cat^ e( 
Km 14-A, casa s/n.°, Bairro Vila Nova, Município de Vi^ co 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro locais 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais,a°èj 
cias ou outras formas de representação dentro e fora do Pail

ARTIGO 2.° |
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seq 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, aparíj 

do respectivo registo. [

ARTIGO 3.° !
(Objecto) I

A sociedade tem como objecto a prestação de serviçd
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelariacl 

turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunicai 

ções, construção civil e obras públicas, compra e vendaè 

móveis, modas e confecções, transportes, marítimo, aéfó 
e terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, comprai! 

venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguerèl 

viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros oi 

de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritórkl 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­

nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmáciil d 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de vòj a 

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicM 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativo*  
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploraçãodel Ç 

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­

ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e Sua utilização, cultura e ensino geral, segurança debenu 
patrimoniais, importação e exportação, podendo aindadedi-l 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústriaeml 

que os sócios acordem e seja permitido por lei. I

ARTIGO 4.° I
(Capital) I

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan
zas)‘, integralmente realizado em dinheiro, representado| 
por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,^1 

(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio Lukombo RicardoI 

•Kandendequesse. I t

ARTIGO 5.° I i
(Cessão dc quotas) I

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ouH |

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. I '
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
ente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
ira obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mio letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

ide para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
res da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
leassinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
lento do sócio único, continuando a sua existência com o 
obrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
iterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
nquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
lociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
lados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
131 de Março imediato.

ARTIGO 11. °
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
;ões da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-0962-LI5)

Taraya (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
ia 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa-Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 1, do livro-diário de 5 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Abdourahamane Sidi. Mohamed, c.c. 
Kadija Cheik, sob o regime de separação de bens, naturaí 
do Niger, residente em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, Zona 3, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada, «Taraya 
(SU), Limitada», com sede em' Luanda, no Município de 
Viana, Bairro Luanda Sul, Condomínio Acácias, casa s/n.° 

registada sob o n.° 001/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 5 de 

Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TARAYA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Taraya (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, Condomínio 
Acácias, casa s/n.° podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria ’ 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transporte, marítimo, aéreo e 
terrestres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercializàção de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de*  via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representado uma (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Abdourahamane Sidi Mohamed.
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’ ARTIGO 5.°
* (Cessão dc quotas)

À cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de.actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° •
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-0963-L15)

J. N. M. —Alumínio (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa-Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 04, do livro-diário de 5 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Josina Constância do Sotto José Com' < 
c.c. Nelson Manuel Rosa Coutinho; sob o regime de 
nhão de bens adquiridos, residente em Luanda, Bairro'

Policia, Casa n.° 72, Zona 9, constituiu uma sociedade^ 
pessoal por quotas denominada, «J. N. M. Alumínio® 
Limitada), com sede em Luanda, no Município de 
Estrada do Camama, Bairro Simione Mucune, Zona}. 

Casa n.° 15, registada sob o n.° 002/14, que se vai regerft 
disposto no documento em anexo:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, Giím 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 5 d 

Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE í 
J. N. M. ALUMÍNIO (SU), LIMITADA

ARTIGO!.0
(Denominação c sede) í.

A sociedade adopta a denominação de «J. N. M.-I 
Alumínio (SU), Limitada», com sede social na Provínciaàl 
Luanda, Município de Belas, Estrada do Camama, Baiirl 

Simione Mucune, Zona 20, Casa n.° 15, podendo transfervh! 
livremente para qualquer outro local do território nacionil 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras tal 

de representação dentro e fora do País. j
ARTIGO 2.° I

(Duração)
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se«l 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, ap^j 

do respectivo registo. i

ARTIGO 3.° (
(Objecto) i

A sociedade tem como objecto. social a prestação de ser-1

viços, caixilharia de alumínios, comércio geral grosso ea| 
retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, informática, telecoj 

municações, construção civil e obras públicas, fiscaiizaçaoI 

de obras, eventos e decoração, compra e venda de móveis| 

modas e confecções, logística, transporte marítimo, aéreo«| 
fluvial, auditoria, consultoria e contabilidade, camionagemI 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas*  I 

de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou semcon-1 

dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 1 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de cabe-1 

leireiro, botequim, assistência técnica, comercialização d*  I 
petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clinicai 
geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media-1 

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação I 

geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralha­
ria, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura. 
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segurança de bens patrimoniais, topografia, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que à sócia acorde e seja per­
mitido por lei.

ART1GO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma(I) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Josina Constância do 
Sotto José Coutinho.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pl uri pessoal.’

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vainente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar à sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-úhica poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade' não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
datei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevêreiro.

(15-0965-L15)

Siaris (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 6, do livro-diário de 6 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Aristides dos Santos Mendes, solteiro, 
maior, natural do Lobito, Benguela, residente em Luanda, 
Bairro Azul, Rua J. A. de Carvalho, n.° 140, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «SIARIS (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Futungo 11, Casa n.° K l, registada sob o n.° 7/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 6 de 

Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SIARIS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de. «Siaris (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Futungo II, Casa n.° Kl, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o , 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo regist^.

ARTIGO 3.°
« (Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria 
e turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, compra e venda de 
móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 
e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros ou 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de



1856

bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, representando uma (1) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil. kwan­
zas), pertencente ao sócio Aristides dos Santos Mendes.

ARTIGO 5.° , 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie-
• dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° '
. (Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC — 
Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar. 
a 31 de Março imediato.'

ARTIGO II.0 '
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-0973-L15)

_________ _________________ D|ÁR1ODAREPÚR|J

Ecolelo (SU), Limitada J

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-AdjJ 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial | 

. Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro. I
Satisfazendo ao quê me foi requerido em petição J 

sentada sob o n.° 15, do livro-diário de 5 de Janeiroj 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatórii I

Certifico que, Pedro Tchilulu, solteiro, maior, naturalq 
Kaluquembe, Huíla, residente em Luanda, no MunicípioJ 
Luanda, Bairro Futungo, casa s/n.°, Zona 3, constituiu J 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Ecolelo M 
Limitada», com sede em Luanda, Bairro Futungo, regisid 
sob o n.° 13/15, que se vai reger pelo disposto no documerj 
em anexo. f

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guich 

Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 7 u 
Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ECOLELO (SU), LIMITADA í

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Ecolelo (SUI 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, RuaCl 
Travessa 6, Casa n.° 50; Bairro Futungo, Município de Belas.! 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local dj 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agen-l 
cias ou outras formas de representação dentro e fora do M 

ARTIGO 2.° !
(Duração) ’

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se ^1 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, aparwl 
do respectivo registo. í

ARTIGO 3.° !
(Objecto) >

A sociedade tem como objecto a prestação de serviços.!
comércio geral a grosso e a retalho, indústria, hotelaria*!  
turismo, pescas, agro-pecuária, informática, telecomunica*  I 
ções, construção civil e obras públicas, compra e vendadd 
móveis, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo! 
e terrestre, camionagem, transitários, rent-a-car, compra el 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguerde | 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros o’J I 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório I 
e escolar, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc*  | 
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia. 1 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via*  I 
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas. I 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de
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diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmenle realizado em dinheiro, representando uma (1)< 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Pedro Tchilulu.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não. se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC — 

Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

artigo ii.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-0974-L15)

Metaverde (SU), Limitada
s

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 
da 2.a Secção da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob o n.° 6, do livro-diário de 5 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

• Certifico que Eduardo Ekundi Kassoma Chissolucombe, 
solteiro, maior, natural de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 
residente em Luanda, Município de Belas, Urbanização 
Nova Vida, Rua 12, Casa n.a 82, Zona 20, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «Metaverde 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 12, Casa 
n.° 82, Zona 20, registada sob o n.° 003/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, Guiché 

Único da Empresa - Nosso Centro, em Luanda, 5 de Janeiro 

de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
METAVERDE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Metaverde (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, municí­
pio de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 12, Casan.0 82, 
Zona 20, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio a retalho e a grosso, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, representações comerciais, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, compra e 
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venda de móveis, modas e confecções, transportes marítimo, 
aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transi­
tários, oficina auto, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, exploração de bombas de combustí­
veis, farmácia, centro médico, perfumaria, agenciamento de 
viagens, saúde, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 
desportivos, exploração mineira e florestal, estação de ser­
viços, serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio decida e seja per­
mitido por lei:

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representando 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Eduardo Ekundi Kassoma 
Chissolucombe.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) ,

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° •
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade; em todos os 
seus actos e contratos, em juízo,e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe o sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos négócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(DecisõcS)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. 1

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC — 
I>ei das Sociedades Comerciais.

' _________diário da REPÚbiJ

ARTIGO 10.°
(Balanços) í

Os anos sociais serão os civis e os balanços 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encJ 
a 31 de Março imediato. !

ARTIGO II.° :
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, asdispJ 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposiçõesj 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevercirj

• x (15-0975-14

C. J. F. D. — Comercial, Limitada ;

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2015.1 
lavrada com início a folhas 84, do livro de notas paraescrite-J 
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Únicodil 

. Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daCod
Isabel, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Conceição José Félix Dambi, solleirJ 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onderesiil 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-u| 
Henda, Casa n.° 79, Zona 17; I

Segundo: —António Lourenço Salvador, solteiro, maiocl 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde resiàl 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiwl 
Ngola Kiluange, Casa n.° 32, Zona 16; ;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá n«| 
• termos constantes dos artigos seguintes. ;

. Está conforme. '
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, w 

Luanda, 8 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE !
C.J.F. D. —COMERCIAL, LIMITADA !

ARTIGO l.° j

A sociedade adopta a denominação de «C. J. F. D "l 
Comercial, Limitada», com sede social na Província M 
Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, M 
Ngola Kiluanje, Casa n.° 79, podendo transferi-la livremente| 
para qualquer outro local do temtório nacional, bem com 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repte*  I 
sentação dentro e fora do País. í

ARTIGO 2.° j
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo I 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir I 
da data do seu registo. |

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a comercialização' 

de viaturas, prestação de serviços, comércio geral a grossoe 
a retalho, indústria, hotelaria e turismo, pescas, agro-pecuá­
ria, informática, telecomunicações, construção civil e obras 
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públicas, compra e venda de móveis, modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, tran­
sitados, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de 
ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condu­
tor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, botequim, assistência técnica, comercialização 
de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica 
geral, peufumaria, agência de viagens, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificação,' 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviços, representações comerciais, serralharia, 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cultura e 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria, em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 

à sócia Conceição José Félix Dambi, e outra quota no valor 

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), per­

tencente ao sócio António Lourenço Salvador.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe à sócia Conceição José Félix Dambi, que 

desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7/
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(15-0976-L15)

Alex Butuca Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 88, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kumbi B lanche, solteiro, maior, natural 
do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, 
Casa n.° 15, Zona 20;

Segundo: — Alexandre Butuka, solteiro, maior, natural 
do Quimbele, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Capolo II, casa s/n.°, Zona 20;
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DIÁRIO DA REPd

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Janeiro dê 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ÁLEX BUTUCA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Alex Butuca 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Sapu, Rua Principal do 
Kimbango, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 

e a retalho, rent-a-car, boutique, prestação de serviços, hote­
laria e turismo, indústria, pescas, agro- pecuária, agricultura, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, compra e venda de móveis e modas e confecções, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, tran- 
sitários, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda de 
material de escritório e escolar, saião de cabeleireiro, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, pastelaria, panificação, geladaria, exploração de 
parques de diversões, realização de espectáculos culturais, 
recreativos e desportivos, exploração mineira e florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviços, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria, em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
íntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios 
Alexandre Butuka e Kumbí Blanche, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, emtoj. 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaç^ 
vamente, incumbe ao sócio Alexandre Butuka,qued^ 
fica nomeado gerente, com dispensa de caução, basia^ 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estr$> 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência^ 
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em $ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,: 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos U 
lhantes.

ARTIGO 7.° I

As Assembleias Gerais serão convocadas porsim4 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, peloimj 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescrevad 
malidades especiais de comunicação. Se qualquerdossócl 
estiver ausente da sede social, a comunicação deveráa 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer. I

ARTIGO 8.° ;
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaapí 

centagem para fundos ou destinos especiais criados d 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios naprop] 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportail 
as perdas se as houver. I

ARTIGO 9.° ' I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimeM 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com i 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido?-! 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represei! 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ‘ j

ARTIGO I0.° Í

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e tôl 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 1 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordaremM 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o aciM 
social licitado em bloco, com a obrigação do^agamentoW 
passivo e adjudicado ao sócio qué melhor preço oferecer,tfj 
igualdade de condições. I

ARTIGO 11.0

A sociedade1 reserva-se o direito de amortizar a quota#] 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° I

Para todas as questões emergentes do presente contrad 

quer entre os sócios, seus'herdeiros ou representantes, qttf 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d3 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualqu# 
outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 (je Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

/15-0978-L15)

Bibiana Chita, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 90, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre:

Primeiro: — Bibiana Maria Guenge Chita, solteira, 
maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Sonafe, Rua do Angolano, Casa n.° 23;

Segundo: — Luzia da Graça Chita Quissanga, menor, 
natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Sonafe, Rua 
do Angolano, Casa n.° 23;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa - Nosso 

Centro, em Luanda, 9 de Janeiro de 2015. O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BIBIANA CHITA, LIMITADA •

ARTIGO !.°
A sociedade adopta a denominação de «Bibiana Chita, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Kapolo 11, Rua São Marques, Casa 
n.°206, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 
agências ou outras formas de representação dentro e fora do 
País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, òontando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, construção civil 
e obras públicas, restaurante, materiais de construção, hote­

laria e turismo, farmácia, pastelaria, indústria petrolífera, 
modas e confecções, salão de cabeleireiro, botequim, assis­
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu­
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 
segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria, em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem*  mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo a primeira no vaior 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente à sócia Bibiana Maria Guenge Chita, outra no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencen­
tes à sócia Luzia da Graça Chita Quissanga.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe à sócia Bibiana Maria Guenge Chita, 
que desde já fica nomeada gerente, com despensa de cau­
ção, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência’ con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e con­
tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como 
letras de favor, fiança, abominações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para.que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suãs quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles.e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° ’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-0979-L15)

DIVA YDENTIK — Comercial e Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas. 38, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 243-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário,' Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Aurora Alexandrina da Fonseca Oliveira, 
solteira, maior, natural do Andulo, Província do Bié, mas 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Miramar, Rua Ndunduma, 'Casa n.° 90;

Segunda: — Vanda Maria Jorge D'Alva Teixeira Correia, 
casada com António Correia, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, n.° 93,3.'°, 16;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá, 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,. 

Luanda, 21 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DIVA YDENTIK — COMERCIAL 

E INDUSTRIAL, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de< 
YDENTIK — Comercial e Industrial, Limitada», com $ 
social na Província de Luanda, na Avenida 21 de Jane? 
Bloco n.° 93, 3.° andar, Porta 16, Bairro Cassenda, Dità 
Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo 
feri-la livremente para qualquer outro local do territós 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-^ 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 
da data da celebração da escritura.
* ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geú 
a grosso e a*rètalho,  prestação de serviços, consultoria,a» 
tabilidade e auditoria, formação profissional, avicult® 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infe 
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil( 
obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal 

comercialização de telefones e seus acessórios, transpor 
marítimo, camionagem, agente despachante e trànsitán®. 
cabotagem, rent-a-car, cõmpra e venda de viaturas, noví 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, como: 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóvel 
concessionária de material e peças separadas de transporta] 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastifica^ 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireim- 
boutique, agência de viagens, promoção e- mediação into-| 
biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria.] 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 
clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação 
e cultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, 
fabricação e venda de gelo, cyber café, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 
mitidò por lei.
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ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma per­
tencentes às sócias Aurora Alexandrina da Fonseca Oliveira 
eVanda Maria Jorge D'Alva Teixeira Correia, respectiva- 
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento dà sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem às sócias, Aurora Alexandrina da Fonseca 
Oliveira e Vanda Maria Jorge D’Alva Teixeira Correia, que 
ficam desde já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, 
bastando as 2 (duas) assinaturas, das gerentes para obrigar 
validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

3. Fica vedados às gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

, ■ ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá pçr morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros op representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todas represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1334-L02)

Tencent Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de'20 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 25, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 386, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Martinho João Mateus Cardoso, solteiro, 
maior, natural do Dande, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Rui de Sousa 1.° A, Zona 4;

Segundo: — Jacinta Manuela da Costa Pedro, solteira, 
maior, natural do Sambizangà, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Mota, casa s/n.°, Zona 13;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 de Janeiro de, 2015.— O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TENCENT ANGOLA, LIMITADA 

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Tencent Angola,’ 
Limitada», com sede social na Província de Luanda; Rua 
Via Expressa de Viana, casa s/n.° a próximo à logística 
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da Polícia, Nova Urbanização de Cacuaco, Município de 
Cacuaco, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­
viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil -e obras públicas, fiscalização de óbras, saneamento 
básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 
técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­
ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 
clínica gerai, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­
ficação, exploração de parques de diversões, realização de 
espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital).

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Martinho João Mateus Cardoso, e outra quota no valor 
nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Jacinta Manuela da Costa Pedro, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
z (Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Martinho João Mateus Cardoso, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade eni 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade^ 

corno letras de favor, fiança, abonações ou actos semelha
3.0 gerente poder delegar mesmo a pessoas 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferi 
para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simf 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nãop 
creva formalidades especiais de comunicação. Se quáq 
dos sócios estiver ausente, da sede social, a comunica^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa ar 
parecer.

ARTIGO 8.°
' (Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaape 
centagem para fundos ou destinos especiais criadost 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propaj 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta&j 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediiM 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cíb| 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoa 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represerti| 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e $ 
demais casos legais, todos os sócios serão, liquidatários d 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na 1^ 
def acordo, e se algum deles o pretender, será o activo soeis 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passi^ 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, emig^ 
dade de condições.

ARTIGO II.°
(Preferência na amortização) /

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota & 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhorai 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

Para tódas as questões emergentes do presente contrai | , 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, q^ | . 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro^ 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro- 

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão| 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encertf 
a 31 de Março imediato.
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ARTIGO 14.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1338-L02)

Kiandu, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 15, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —António Carlos de Oliveira, solteiro, maior, 
natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente habi- 
lualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Joaquim Kapango, casa s/n.°;

Segundo: — Zandre Eudénio de Campos Finda, casado 
com Djamila Katila Traquino Fortes de Campos Finda, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito, 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de 
Castro n.° 47;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigps seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KIANDU, LIMITADA

' l.°

A sociedade adopta a denominação de «Kiandu, 
Limitada», e tem a sua sede social em Luanda, no Município 
de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 50, Edifício n.° 108, 
Apartamento 5, podendo abrir filiais, sucursais, delega­
ções ou qualquer outra forma de representação, no território 
nacional ou no estrangeiro, onde e quando os interesses 
sociais o aconselham.

•’ 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, e o 
seu início contar-se-á para todos os efeitos legais a partir da 
data da presente escritura.

3.°

A sociedade tem por objecto, a realização de comércio 
geral, a grosso e a retalho, indústria, pesca, agro-pecuária, 
agricultura, hotelaria, turismo, informática, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, consultoria, modas 
e confecções, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante, montagem de posto de transformação de ener- * 
gia eléctrica, recrutamento e fornecimento de mão-de-obra 
especializada e não especializada às empresas nacionais e 
estrangeiras, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas e seus acessórios, aluguer de viaturas com 
ou sem condutor, venda e reparação de veículos a motor, 
automóveis, concessionária, de material e peças separadas 
de transportes, comercialização de combustíveis e lubrifi­
cantes, óleos, medicamentos, material de cirurgia, gastável 
e hospitalar, produtos químicos, e farmacêuticos, centro 
médico, clínica geral, perfumaria, plastificação de docu­
mento, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
salão de cabeleireiro, boutique, ourivesaria, relojoaria, agên­
cia de viagens, imobiliários, relações públicas, panificação, 
pastelaria e outros similares de hotelaria, geladaria, pro­
dução de espectáculos culturais, montagem, manutenção 
e inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas mecâni­
cas e tapetes rolantes, prestação de serviços em geral, de 
limpeza, representações comerciais, exploração de bom­
bas de combustíveis ou estação de serviços, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, exploração 
mineira e florestal, manutenção de espaços verdes e jardina­
gem, saneamento básico, material de construção e cerâmica, 
desalfandegamento de mercadorias diversas, recolha e reci­
clagem de resíduos sólidos, colégio, creche, educação e 
cultura, ensino, importação e exportação, podendo ainda 
celebrar contratos de distribuição, agência, franchising e 
concessão comercial e dedicar-se a outro ramo de comercio 
ou indústria em que os sócios acordem e sejam permitidos 
por lei.

§ Único: — Para prossecução do seu objecto social, a 
sociedade poderá agrupar-se com outras sociedades ou 
empresas nacionais ou estrangeiras com objecto similar e de 
acordo com a lei.

4. °
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por 2 (duas) quotas iguais 
assim distribuídas: uma quota de Kz: 50.000,00, (cinquenta 
mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios António 
Carlos de Oliveira e Zandre Eudénio de Campos Finda.

5. ° ,
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante os juros e nas condições que esti­
pularem na Assembleia GeraL

6. °
A cessão de quotas entre os sócios é.livre, porém, quando 

feita a pessoas estranhas, fica dependente do consentimento 
da sociedade, deferido aos sócios se aquela dele não quiser 
fazer uso.
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7. °
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio António Carlos de Oliveira, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
sendo necessária apenas a sua assinatura para obrigar vali­
damente â sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.

3. Em caso algum a sociedade poderá ser obrigada em 
actoscou operações de interesse alheio, nomeadamente em 
avales, letras de favor, fianças, abonações ou documentos 
semelhantes.

8. °
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas ou protocoladas, dirigidas aos sócios com, pelo 
menos, 15 (quinze) dias de antecedência. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente do locai da sede social, a convoca­
ção deverá ser feita com a dilação suficiente para ele poder 
comparecer.

9. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal, quando devida e 
quaisquer outras percentagens para fundos oú reservas espe­
ciais, criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na ptoporção das suas quotas, e em igual proporção 
serão suportadas as perdas se as houver.

10. °
No caso de morte ou interdição de qualquer dos sócios, 

a sociedade não se dissolverá, prosseguindo com os sobrevi­
vos e capazes e os herdeiros ou representante legal do sócio 
falecido ou interdito, devendo os herdeiros do sócio falecido 
escolher, entre si, um que a todos represente na sociedade, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

4

1L°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios ou nos 

demais casos legais todos serão liquidatários e a partilha 
procederão como para ela acordarem, na falta de acordo, e 
se algum deles o pretender, será o activo social licitado ém 
globo com a obrigação de pagamento do passivo e adjudi­
cado ao sócio que melhor preço oferecer em igual mente de 
condições.

12.°
A sociedade poderá entrar imediatamente em actividade, 

ficando, desde já, o gerente António Carlos de Oliveira auto­
rizado a efectuar o levantamento do capital social para fazer 
face às despesas de constituição.

13.°

Para todas as despesas emergentes do presente e 
trato, quer entre os sócios,‘seus herdeiros ou representar 
quer entre eles e a própria sociedade fica estipulado oF- 
da Comarca de Luanda, çom expressa renúncia a quaL 
outro.
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14.°

No omisso regularão as deliberações sociais' tomai.s( 
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(15-0860-111 ví 

— I te

WAZEIA, Limitada

José Rodrigues Vieira, Notário do Cartório Notariala 
Comarca do Moxico, a meu cargo: í

Certifico que, neste Cartório e no livro de notas d 
escrituras diversas n.° 60, de folhas 37 verso a 39 vetsd 
encontra exarada a escritura do seguinte teor:

Constituição de sociedade por quotas de responsabí-l 
dade limitada sob a denominação de «WAZEIA, Limitai? 

com sede no Luena-Moxico.
No dia 22 de Outubro de 2013, nesta cidade do Luemi 

no Cartório Notarial da Comarca do Moxico, perantemir. 
José Rodrigues Vieira, Notário da mesma Comarca, com 
receram como outorgantes: I

Primeiro: — Bernardo Dam ião Tchifuchi, soltei»! 
maior, natural do Luena, Província do Moxico, titularà| 
Bilhete de identidade n.° 923785MO038, emitido p4 

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal M 
Luanda, aos 4 de Setembro de 2013, residente nesta cida&l 
do Luena, rio Bairro Saydi Mingas, que outorga por sie&l 
representação de seus filhos menores de idade nomeaM 
mente, Sérgio Dias Tchifuchi, de 15 anos de idade, natudi 
do Luena-Moxico, Sofià Amaral Tchifuchi, de 15 anosdel

• 11 tp 
Idade, natural do Luena- Moxico, Lurdes Tchifuchi, M 
13 anos de idade, natural do Luena-Moxico, Santos M 
Albuquerque Tchifuchi, de 1,0 anos de idade, natural M ’ 
Luena-Moxico, Silvestre Amaral Tchifuchi, de 6 anos’ 
idade, natural do Luena-Moxico e Leitão Amaral dos Santo*  I 
Tchifuchi, de 4 anos de idade, natural do Luena- Moxico.1 ll 
ambos consigo conviventes; I

Segundo: — Luisa Celestina Tchifuchi, solteira, maiot j 
natural do Luena, Província do Moxico, titular do BiW] 
de identidade n.° 4973337MO041, emitido pela Direcçà°l 

Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda.! 
aos 22 de Dezembro de 2010, residente nesta Cidade R 
Luena, no Bairro Aço;

Terceiro: — Letícia Judith Tchifuchi, solteira, mai^l 
natural do Luena, Província do Moxico, titular do BiWfI 
de Identidade n.° 5343286MO043, emitido pela Direcção I 
Nacional de Identificação Civil e Criminal em Luanda aiH
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I de Novembro de 2011, residente nesta Cidade do Luena, 
) Bairro Saydi Mingas;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos já mencio- 
idos documentos

E disseram os outorgantes:
Que, pela presente escritura, e de acordo comum, consti- 

li uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
mitada denominada «WAZEIA, Limitada», com sede 
)cial na Cidade do Luena-Moxico, com o capital social de 
z: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), dividido e repre- 
jntado por nove quotas assim descriminadas, quota no 
ilornominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per- 
ncente ao sócio Bernardo Damião Tchifuchi e oito outras 
;uais e do valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan- 
ís), pertencentes aos sócios Luisa Celestina Tchifuchi, 
etícia Judith Tchifuchi, Sérgio Dias Tchifuchi, Sofia 
maral Tchifuchi, Lurdes Tchifuchi, Santos de Albuquerque 
chifuchi, Silvestre Amaral Tchifuchi e Leitão Amaral dos 
antos Tchifuchi, respectivamente.

Que a sociedade tem como objecto social o exercí- 
o do comércio geral, por grosso e a retalho, prestação de 
jrviço, construção civil e fiscalização de obras públicas, 
Melaria e turismo, indústria pesada e ligeira, transporte de 
issageiros e mercadorias de longo e médio curso, trans- 
ortes aéreos, marítimos, agente despachante, transitórios, 
ibotagem, perfumaria, representações comerciais e indus- 
iais, agência de viagens, imobiliários, relações públicas, 
jsporto e recreação, compra e venda de equipamento 
esportivo, apicultura, piscicultura, silvicultura, compra e 
;nda de viaturas novas e usadas e seus acessórios, con- 
iltoria de projectos, educação, ensino e saúde, compra e 
3nda de equipamento de caça, compra e venda de com- 
ustíveis e lubrificantes inclusive gás butano, exploração 
e todo tipo de jazigos minerais, água mineral, ouro, dia- 
lantes e outras pedras semi-preciosas,.exploração florestal, 
nportação e exportação e reger-se-á pelos artigos constan- 
s do documento complementar elaborado nos termos do 
•°2 do artigo 55.° da Lei de Simplificação e Modernização 
)s Registos Predial^ Comercial e Serviço Notarial, n.° 1/97, 
317 de Janeiro'do mesmo ano, que fica a fazer parte inte- 
■ante desta escritura e que os outorgantes declaram de o ter 
do, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que, é 
spensada a sua leitura. *

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar a que atrás se fez alu­
são, rubricado e assinado pelo outorgante e por 
mim, Notário;

b) Certidão de Admissibilidade, passado pelo ficheiro
Central de Denominações Sociais em Luanda, a 
1 de Outubro do ano em curso.

Adverti os outorgantes que o registo deste acto deve ser 
querido no prazo de três meses, a contar desta data. ’

Esta escritura, foi lida aos outorgantes e aos mesmos 
feita a explicação do seu conteúdo e efeitos tudo em voz alta.

Assinados: Bernardo Damião Tchifuchi, Luisa Celestina 
Tchifuchi e Letícia Judith Tchifuchi.

O Notário Assinado:- José Rodrigues Vieira.
Conta registada sob n.° 41
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca do Moxico, em Luena, aos 

24 de Outubro de 2013. — O notário, José Rodrigues Vieira.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WAZEIA, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «WAZEIA, 
Limitada», tem a sua sede social na Cidade do Luena- 
Moxico, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou outra 
forma de representação onde e quando as circunstâncias o 
permitirem.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, e o seu início 
para todos os efeitos legais, contar-se-á a partir da data da 
celebração da presente escritura.

3. ° .

O seu objecto social é o exercício de comércio geral por 
grosso e a retalho, prestação de serviço, construção civil e 
fiscalização de obras públicas, hotelaria e turismo, indús­
tria pesada e ligeira, transporte de passageiros e mercadorias 
de longo e médio curso, transportes aéreos, marítimos, 
agente despachante, transitórios, cabotagem, perfumaria, 
representações comerciais e industriais, agência de via­
gens, imobiliários, relações públicas, desporto e recreação, ’ 
compra e venda de equipamento desportivo, apicultura,, pis­
cicultura, silvicultura, compra e venda de viaturas novas e 
usadas e seus acessórios, consultoria de projectos, educação, 
ensino e saúde, compra e venda de equipamento de caça, 
compra e venda de combustíveis e lubrificantes inclusive 
gás butano, exploração de todo tipo de jazigos minerais, 
água mineral, ouro, diamantes e outras pedras semi-precio­
sas, exploração florestal, importação e exportação, podendo 
no entanto dedicar-se ao exercício de outros ramos, desde 
que seja permitido por lei.

4. °

O capital social integralmente realizado em dinheiço em 
Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), constituído e repre­
sentado por nove quotas, assim discriminadas: Quota no 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per­
tencente ão sócio Bernardo Damião Tchifuchi e oito outras 
iguais e do valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencentes aos sócios Luisa Celestina Tchifuchi,



1868 

Letícia „Judith Tchifuchi, Sérgio Dias Tchifuchi, Sofia 
Amaral Tchifuchi, Lurdes Tchifuchi, Santos de Albuquerque 
Tchifuchi, Silvestre Amaral Tchifuchi e Leitão Amaral dos 
Santos Tchifuchi, respectivamente.

5. °
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela carecer, mediante os juros e condições de reembolso 
que estipularem.

6. °
Fica autorizada a cessão de quotas entre os sócios, mas 

quando.feita a terceiros, para além da sociedade gozar do 
direito de preferência, depende sempre do seu consenti­
mento. Não usando a sociedade do seu direito de preferência, 
este competirá aos sócios e, querendo-a mais do que um a 

' quota será dividida. '

7. °
1. A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, activa e passivamente, em juízo e fora 
dele, serão exercidas pelos sócios Bernardo Damião Tchifuchi 
e Letícia Judith Tchifuchi. que desde já ficam nomeados geren­
tes, com dispensa de caução, sendo sempre necessária uma 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar no outro sócio 
ou em pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes, conferindo-lhe para o efeito o respectivo mandato 
em nome da sociedade.

3. Fica expressamente vedado aos sócios-gerentes 
obrigarem a sociedade em actos e contratos estranhos aos 
negócios sociais, tais como letras de favor, fianças, abona­
ções ou documentos semelhantes.

8. °
As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios e expedidas pela via mais rápida, 
com pelo menos quinze dias de antecedência. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser 

'feita com dilatação suficiente para ele poder comparecer.

9. °
Òs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem de dez por cento para o fundo de reserva legal, 
quando devido e quaisquer outras percentagens para fun­
dos especiais, serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas e em igual proporção serão suportadas as perdas 
se as houver.

10.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 

-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado até 
31 de Dezembro do ano a que disser respeito, devendo estar 
aprovado e assinado até fins de Março do exercício imediato.

11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou inte^ 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivo 
capazes e os herdeiros ou representantes do sócio fa|ô; 
ou interdito, devendo nomear um que a todos represe 
enquanto a quota estiver indivisa.
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12.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e:. 

demais casos legais, todos serão liquidatários e ató 
ção e partilha procederão como para ela acordarem.M 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, seráoad 
social licitado em globo com a obrigação de’pagamento! 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecerei 
igualdade de condições.

.13.°
Para todas as questões emergentes deste contrato, (p 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, querer­
des e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Com? 
,do Moxico, com expressa renúncia a qualquer outro.

14.°  j
No omisso regularão as deliberações sociais tomadasej 

forma legais e demais legislação que lhe seja aplicável 
notário, ilegível. |

(15-073W

KEBE A. — Comércio e Indústria, Limitada

Certifico que, com início a folhas 100, do livro denol 
para'escrituras diversas n.° 990-C, do l.° CartórioNotaM 
da Çomarca de Luanda, se encontra lavrada a escriturai! 
teor seguinte: I

Constituição da sociedade «KEBE A. — Comérciol 

Indústria, Limitada». i
No dia. 8 de Dezembro de 2014, em Luanda ei

l.°  Cartório Notarial, perante mim o referido NoM 
Licenciado, Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, com 
receram como outorgantes:

Primeiro: — Kebe Alhassane, casado com Maq 
Fanta, sob o regime de separação de bens, de m 
nalidade guiné conacry, natural de Kindia, portador1' 
Passaporte n.° RO 150153, emitido pelas Autoridades4! 
Guiné Conacry, aos 15 de Maio de 2013 e da AutorWI 
de Residência n.° 0001282B07, emitido pelos Serviços^ 
Migração e Estrangeiros, em Luanda, aos 4 de Novei# 
de2013; '

Segundo: — Ondina Paulo Salvador, solteira, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside ha' 
tualmente no Distrito Urbano da- Maianga, Bairro Sag^ 
Esperança, Rua 2-A, Casa n.° 3, Zona 6, titular do Bi"1 
de Identidade n.° 001499996LA033, emitido pela Direc1 
Nacional de Identificação, aos 10 de Setembro de 2012;
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Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
is e demais documentos, que no fim são mencionados e 
quivados.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

ciedade comercial denominada «KEBE A. — Comércio 
Indústria, Limitada», com sede social em Luanda, no 
istrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrada Esperança, na 
quina entre a Rua Sagrada Esperança e a Rua 2-A, n.° 3, 
)na 6.

Que, a referida sociedade tem por objecto social o esti- 
ilado no artigo 3.° dos estatutos, e possui o capital social 
) montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), como 
ferencia no artigo 4.° dos estatutos;

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
los que faz parte integrante desta escritura, que é, um 
jcumento ela.borado em separado, nos termos e para os 
eitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com 
dacção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 
1 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 
mhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 
aos 15 de Setembro de 2014;

b) Documento complementar a que atrás se fez alu­
são;

c) Comprovativo do capital social realizado.
Em voz alta e na presença de ambos fiz a leitura desta 

critura e a explicação do seu conteúdo, e preveni aos 
itorgantes de que este acto deve ser registado no prazo de 
) dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
KEBE A. —COMÉRCIO E INDÚSTRIA; LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação, de «KEBE A. 
- Comércio e Indústria, Limitada», e tem a sua sede na 
ovíncia de Luanda, Município de Luanda, Distrito,Urbano 
i Maianga, Bairro Sagrada Esperança, na esquina entre 
Rua Sagrada Esperança e Rua 2-A, n.° 3, podendo abrir 
iais, sucursais ou qualquer outra espécie de representação 
;ntro ou fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

seu início para todos os .efeitos, a partir da assinatura da 
esente escritura.

ARTIGO 3.°
0 seu objecto social é o exercício de prestação de ser- 

ços diversos ã empresas,- comércio a grosso e a retalho 
í bens alimentares e bebidas, bens industriais e artigos de 
:o domésticos permitidos por íei, mobiliário para o lar e 

escritório; consumíveis e equipamentos de escritórios e 
escolares, serviços e venda de material de informática, tele­
comunicações, internet, comunicação e novas tecnologias, 
representações comerciais, mediação de negócios, venda e 
aluguer de máquinas e equipamentos, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outra actividade 
em que os sócios acordem e sejam aprovadas por lei.

ARTIGO 4.°

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, diferenciadas da seguinte 
forma:

a) Uma quota de valor nominal de Kz; 49.000,00
(quarenta e nove mil kwanzas), equivalente 
a 49% do capital social, pertencente à sócia 
Ondina Paulo Salvador;

b) Uma quota de valor nominal de Kz: 51.000,00 (cin­
quenta e um mil kwanzas), equivalente a 51 % do 
capital social, pertencente ao sócio Kebe Alhas- 
sane.

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais vezes 
de acordo com o desenvolvimento da sociedade ou por sim­
ples resolução dos sócios ou da Assembleia GeraL

ARTIGO 5.°

Os lucros líquidos apurados serão divididos entre os 
sócios na proporção das suas quotas, bem como as perdas 
se as houver.

ARTIGO 6.°

A cessão e divisão de quotas feitas a estranhos depen­
dem do consentimento da sociedade, gozando os sócios do 
direito de preferência.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activo e passiva­
mente, incumbe aos dois sócios, que dispensados de caução, 
ficam desde já nomeados gerentes, bastando uma das assina­
turas para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão constituir mandatários ou pro­
curadores da sociedade pessoas estranhas a sociedade, ou 
a outro sócio, para realizarem determinados actos em nome 
da sociedade.

ARTIGO 8.°
1. Fica expressamente vedado aos gerentes, obrigar a 

sociedade em fianças, letras a favor, abonações ou outros 
semelhantes estranhos aos negócios sociais.

2. A sociedade poderá mediante acordo dos sócios ou 
deliberação da Assembleia Geral, participar no capital de 
outras sociedades, associar-se em outras entidades singu­
lares ou colectiva, local ou estrangeira, colaborar com elas 
através da sua Direcção ou fiscalização e nelas tomar inte­
resse sob qualquer forma legal.

3. Sem prejuízo para esta sociedade, os sócios, sendo 
gerentes ou não, podem exercer por conta própria ou par-
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ticipar, directa ou indirectamente, no capitai de outras 
sociedades, local ou estrangeira, colaborar com elas sob 
qualquer forma de interesse, desde que não se tratem de 
actividades concorrentes abrangidas no objecto social desta 
sociedade, desde que estejam a ser exercidas. No caso de se 
tratar de actividade concorrente, carece do consentimento do 
outro sócio.

ui 
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ARTIGO 9.°
1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivente e 
os herdeiros ou representantes legais do sócio falecido ou 
interdito, devendo nomear um que a todos o represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

2. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha serão como então acordarem.

3. Na falta de acordo, e se algum dos sócios pretender, > 
será o activo social licitado em globo com a obrigação do 
pagamento do passivo, e adjudicado ao sócio que melhor

• preço oferecer em igualdade de direitos.
ARTIGO 10.°

As Assembleias Gerais são convocadas, quando a lei não 
prescreve outras formalidades, por cartas registadas com 
aviso de recepção, dirigidas aos sócios e expedidas pela via 
mais rápida, com antecedência mínima de 30 dias.

ARTIGO 11.0 .
Os sócios poderão conceder à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, e de acordo com os juros e condições que 
estipularem, facto sujeito de aprovação entre si ou represen­
tantes de ambas as partes em Assembleia Geral.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões decorrentes deste estatuto,, na 
falta de consenso, quer entre os sócios, seus herdeiros ou 
representantes; quer entre eles e a sociedade, fica estipulado 
exclusivamente o Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 13.°
Em todo omisso regularão as deliberações sociais, as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
I.° Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 12 de

Janeiro de 2015. — A Ajudante, Luzia Maria J. Quiteque vado seja permitido por lei. 
Zamba. (15-0756-L01)

em nome è em representação de seu filho, o menciona^ 
Emanuel Reis Carvalho, solteiro, maior, natural doC 
de Coimbra-Portugal, mas de nacionalidade angol^ 
dente habituai mente em Luanda, no Bairro do Macula 
Comandante Kwenha, n.° 263, confonne a procuração^ 
foi apresentada, datada de 9 de Junho do ano em c^. 
dida em Matosinhos Portugal, devidamente legaliza^
termo de autenticação no dia 9 de Junho do mesmoaJ 
Ordem dos Advogados, com o número de registo M se 
arquivo; José Paulo Fadário de Carvalho, casado comVtJsV 
Maria dos Reis Parente de Carvalho, sob o regimedeJ^ 
nhão de bens adquiridos, natural de Catchiungo, Pnnij 
Huambo, residente habitual mente em Luanda, Condomi^ 
Alfa, Casa n.° 5, Zona 3, Bairro do Talatona, DistritoUiteJ 
Samba; que outorga neste acto em nome e em representa^ 
suã filha, a mencionada: Yolanda Maria Reis de Carvalfe 
teira, maior, natural do Concelho de Coimbra-Portugal,® cc 
nacionalidade angolana, residente habitualmenteemliE 
Bairro do Maculusso, Rua Comandante Kwenha, n.°26],t 
fonne a procuração que me foi apresentada, datadaèlr 
Junho do ano em curso, expedida em Matosinhos-Pftt 
devidamente legalizada pelo termo de autenticação no í. 
de Junho do mesmo ano, pela Ordem dos Advogados,^ 
número de registo 1702/27, e arquivo;

Constituída uma sociedade por quotas de respos 
lidade limitada, que se regerá pelas cláusulas e condis ce 
constantes dos artigos seguintes: <

ARTIGO i.°

A sociedade adopta a denominação de «Paveim 
Limitada», tem a sua sede em Benguela, na Zona lndustii:| 
Uche, sem número, e pode vir a instalar filiais ousx 
sais, em qualquer ponto do território nacional ou foraá 
quando aos sócios assim convier.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

o seu início para todos os efeitos legais a partir dadath 
presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio geral a grosso 
retalho, prestação, de serviços, indústria, importação em 
tação, podendo ainda dedicar-se a outros ramos deconm 
ou indústria em que os sócios acordem, cujo exercícioq
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Pavenguela, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Julho de 2014, lavrada 
com início de folhas 25, verso, a 28verso, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 3-B, deste Cartório, a cargo da Notária, 
Augusta Kandeia, foi entre José Paulo Fadário de Carvalho, 
casado com Virgínia Maria dos Reis Parente de Carvalho, 
sob' o regime de comunhão de bens adquiridos, natural de 
Catchiungo, Província do Huambo, residente habitualmente 
em Luanda, Condomínio do Alfa, Casa n.° 5, Zona 3, Bairro 
do Talatona, Distrito Urbano da Samba, que outorga neste acto /

ARTIGO 4.° J
O capital social é de Kz: 100.000,00, integralmeni^i 

lizado em dinheiro, dividido e representado por duasqiR 
sendo uma no valor nominal de Kz: 50.000,00, pertenci 
ao sócio Hugo Emanuel Reis Carvalho, e outra no vq 
nominal de Kz: 50.000,00, pertencente à sócia YolH 
Maria Reis Carvalho, respectivamente. I

Artigo 5.° í
A cessão de quota é livre, mas quando feita a esirR 

fica dependente do consentimento da sociedade, àq^l 
sempre reservado o direito de preferência, deferido n 
sócios se aquele não quiser usar.

I
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ARTIGO 6.°

Nào serão exigidas prestações suplementares de capital, 
as os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
ic ela carecer, mediante o seu vencimento de juros e em 
ualdade de condições fixada pela Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
us actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
vamenle' será exercida pelo sócio Hugo Emanuel Reis 
arvalho, que desde já fica nomeado gerente, com dispensa 
• caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 
ente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar em pessoa estranha 
sociedade, todos ou parte dos seus poderes de gerência, 
inferindo para o efeito o respectivo mandato em nome da 
►ciedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
contratos estranhos aos negócios da sociedade, tais como 
Iras de favor, fianças, abonações ou outros documentos 
melhantes.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
mtagem para fundo de reserva legal, para fundos ou 
istinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divi- 
dos pelos sócios, na proporção das suas quotas, e em igual 
oporção serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
lalquer dos sócios quando sobre ela recaia arresto, penhora, 
rolamento ou qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
lalquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou capaz, 
; herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 
ivendo estes nomear um entre si que a todos represente, 
iquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

A sociedade dissôlver-se-á nos casos previstos na lei e 
:1a vontade simples dos sócios.

ARTIGO 12°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
:mais casos legais, serão todos liquidatários e a liquidação 
partilha procederão como para eles acordarem.

1. Na falta de acordo se algum deles o pretender, será 
activo social licitado em globo, com obrigação do paga- 
ento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço 
erecer em igualdade de condições

ARTIGO 13.° •

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
itre os sócios seus herdeiros ou representantes, quer entre 
es e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
: Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais a disposição da 
Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades Comerciais, e 
demais legislações em vigor na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca de Benguela no SIAC, aos 

30 de Outubro de 2014. — A Notária, Augusta Kandeia.
(14-06F5-L10)

Venda que a NAVIREP— Representações, Comércio 
e Indústria, Limitada faz à Nordino Nasser Mamade

Certifico que, por escritura de 18 de Setembro de 2014, 
no Sistema Integrado Notarial deste Cartório, a cargo de 
António Napoleão, Licenciado em Direito e Notário do 
referido Cartório, foi celebrada uma escritura de compra e 
venda entre a «NAVIREP — Representações, Comércio e 
Indústria, Limitada», com sede no Lobito, a Rua 25 de Abril, 
n.° 97, Bairro da Zona Comercial, representado neste acto 
por Carlos Alberto Bento, casado,- natural de Alcaravela, 
Sardoal, Portugal, residente habitualmente nesta cidade do 
Lobito, a Avenida Maria II, n.° 18, Bairro da Restinga e, 
Nordino Nasser Mamade, casado com Neusa Leonor Jalá 
de Oliveira sob o regime da comunhão de adquiridos, natu­
ral de Moçambique e de nacionalidade portuguesa, residente 
habitualmente em Luanda, representado neste acto pelo seu 
procurador o Rafael Fernando Jamba, solteiro, maior, natural 
do Huambo, Província do Huambo, residente habitualmente 
nesta cidade do Lobito, a Rua Massano de Amorim, h.° 3, 
Apartamento A, Bairro do Compão, conforme procuração 
que para os devidos efeitos me foi apresentada e verifiquei 
conter poderes para o acto e arquivo.

Que, a «NAVIREP — Representações, Comércio e 
Indústria, Limitada», é proprietária e legítima possuidora de 
uma fracção autónoma designada pela letra D-3, do Prédio 
Urbano n.° 276, localizado no Bairro da Restinga, a Avenida 
da Independência e Rua Silva Porto, n.° 65, nesta cidade do 
Lobito, Província de Benguela, com a seguinte descrição:

4.°  Piso: - Fracção autónoma designada pela letra D-3, 
composta por: - uma sala, um quarto, cozinha, despensa e 
w.c.

Área coberta: - 38 m2
Que, o identificado prédio está inscrito na Matriz Predial 

Urbana, sob o artigo n.° 4.107 e descrito na Conservatória 
do Registo Predial do Lobito, sob a Ficha n.° 276 fracção'
3.° -D.

Que, a referida venda foi efectuada pelo preço 
de Kz: 6.664.000,00, ao Nordino Nasser Mamade, repre­
sentado por Rafael Fernando Jamba, livre de quaisquer 
ónus, encargos e responsabilidade de quaíquer tipo, valor 
que já foi pago na totalidade e dá a quitação do preço.

Declarou o segundo outorgante:
Que, em nome do seu representado aceita esta venda nos 

termos exarados.
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A sisa devida por esta transmissão foi paga e liquidada 
definitivamente sobre o valor declarado de Kz: 6.664,000,00, 
superior ao valor patrimonial de Kz: 1.446.614,00.

Está conforme.
Cartório notarial da Comarca de Lobito, 22 de Dezembro 

de 2014. — O ajudante de Notário, Abraão Belo Cassinda 

. Paulo.
(15-0737-L01)

Conservatória do Registo Comercial da 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 79 do livro-diário de 9 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória..

Certifico que, sob o n.° 4.930/15, se acha matriculado o 
' comerciante em nome individual Eliandro Patrick Carrolo 

Vicente, solteiro, maior, residente em Luanda, Município da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Amílcar Cabral’ n.° 173,2.°-C, que 
usa a firma «E. P. C. V. —Comércio e Prestação de Serviços», 
exerce a actividade de comércio a retalho e prestação 
de serviço, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «E. P. C. V. — Comércio e Prestação de Serviços», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Maianga, Rua Amílcar Cabral, n.° 173,2.°-C.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, aos 9 de Janeiro de 2015. — O conservador- 

-adjunto, ilegível. (15-0316-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 77 do livro-diário de 9 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.929, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Maura Isabel Fonseca 
Marques, solteira, maior, residente na Huíla, Município de 
Lubango, BairroTchicolo, casa s/n.°, usa a firma «M. I. F. M. 
— Prestação de Serviços», exerce actividade de prestação 
de serviços, tem escritório e estabelecimento denominado 
«M. I. F. M.'— Prestação de Serviços», situado em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
da Maianga, Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 7.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que d 1 f°r 
rauicta a z'r\ncArf’5ir1a accinn *de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, d’Coí 

2,a Secção do Guiché Único, aos 9 de Janeiro de 2015 M11’ 

— O conservador-adjunto, ilegível. (15-0317-10’)]^

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção | 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

twe

oco

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjuntil 'Sl 

 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçào| 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre-| & 

 

sentada sob o n.° 31 do livro-diário de 6 de Janeiro do|$a 
corrente ano, á qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.924, se acha matriculada a| C 
comerciante em nome individual Madalena João Alexandre, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de|Cruz 

 

Maianga, Bairro Kalemba, Rua Sayte, casa s/n.°, Zona 9, Ma 
que usa a firma «MADALENA JOÃO ALEXANDRE-lh 
Comércio a‘Retalho», exerce as actividades de comércio a | Rev 
retalho de produtos alimentares n.e., e de tabaco, temescri-hac 

. tório e estabelecimento denominado «MADALENA JOÃO m 
ALEXANDRE — Comércio a Retalho», situado no Beng®i 
Município de Dande, Bairro Panguila, Rua Principal do pia 

Panguila, Casa n.° 42.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois p 

de revista e consértada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da>. 

2? Secção do Guiché Único, 6 de Janeiro de 2015.— A|x 
conservadora-adjunta, ilegível. (15-0318-L02)|>

Conservatória do Registo Comercial da 2;a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção I< 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre*  ]’ 
sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 12 de Janeiro do 

corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 4.933/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual Jaime Firmino, casado 
com Lourdes Cutala Satalo Firmino, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, residente em Luanda, no Município de 
Viana, Bairro Grafanil, Rua do Comércio, Casa n.° 185, quê 
usa a firma «JAIME FIRMINO — Agricultura, Comércio 
a Grosso e a Retalho», exerce a actividade de prestação 1 
de serviços,, tem escritório e estabelecimento denominado 1 
«Katetavity», situado em Luanda, nó Município de Viana, 

, Bairro Grafanil, Rua do Comércio, Casa n.° 185. 
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rser verdade se passa a presente certidão, que depois 

ista e consertada assino.
nservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
iché Único, 12 de Janeiro de 2015. — A conservadora- 

^ilegivel. (15-03I9-L02)

jnservatória do Registo Comercial da 2.” Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

;rael Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
iervatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
uiché Único.da Empresa.

iatisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
ada sob o n.° 81 do livro-diário de 9 de Janeiro do 
ente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n° 4.931/15, se acha matriculado 
jmerciante em nome individual Fernando António da 
z, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de 
as, Bairro Vila Estoril, Casa n.° 136, Zona 20, que usa a 
ia«FERNANDO ANTÓNIO DA CRUZ — Comércio a 

alho, Construção Civil e Prestação de Serviços», exerce 
clividade de construção gerai de edifícios, e prestação 
serviços, tem escritório e estabelecimento denominado 
ívelCerto», situado em Luanda, Município de Kilamba 
axi, Bairro Golf II, Rua 2, Casa n.° 136.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

‘Secção do Guiché Único, aos 9 de Janeiro de 2015. 

■0conservador-adjunto, ilegível. (I5-0320-L02)

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único, 12 de Janeiro de 2015. — A conservadora- 

-adjunta, /7egW. (15-0321-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 18 do livro-diário de 12 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.936/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Francisco Pereira Paulo 
João, solteiro, maior, residente em Luanda, Município do 
Cazenga, Bairro Cazenga, Casa n.° 241, Zona 18, qúe usa 
a firma «F. P. P. J. — Comércio a Retalho», exerce a acti­
vidade de comércio a retalho de produtos farmacêuticos 
e cosméticos, tem escritório e estabelecimento denomi­
nado «Farmácia Não Para F.P.P.J», situado em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Seis Cajueiro, l.a rua junto à 
Escola da Boa Entrada, Viana.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial'de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 12 de Janeiro de 2015. 

— A conservadora-adjunta, ilegível. (15-0322-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
^Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
^Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao qúe me foi requerido em petição apre- 
Wa sob o n.° 16 do livro-diário de 12 de Janeiro do 
^nteano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.935/15, se acha matricu­
lo comerciante em nome individual Eduardo Albino 
Wentura, solteiro, maior, residente em Luanda, no 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
ferro Operário, Rua Gil Vicente n.° 22, Zona 10, que usa a 
feia «EDUARDO ALBINO BOAVENTURA — Prestação. 

’Serviços», exerce a actividade de prestação de serviços, 
^escritórioe estabelecimento denominado «EDUARDO 
^BINO BOAVENTURA — Prestação de Serviços», 
feado em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
feínga, Rua da Combal, casa s/n.°;

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Bárbára Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 14 do livro-diário de 12 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.934/15, se acha matricu­
lada a comerciante em nome individual Cândida Zita 
Maria Augusta Adelaide Caita, solteira, maior, residente 
em Namibe, no Município de Namibe, Bairro .Namibe, 
Kahumba, Casa n.6 61,’que usa a firma «C. Z.‘M. A. A. C. 

— Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 
de serviços de salões de cabeleireiro e institutos de beleza 
e actividades de saúde humana, tem escritório e estabele­
cimento denominado «KEL1NE — Prestação de Serviços», 
situado em Luanda, no Município de Viana, Bairro Calemba II, 
Viana II, rua e casa s/n.°, junto ao Mercado do Calemba II.
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, da 2.a Secção do Guiché Único, aos 12 de 

Janeiro de 2015. — A conservadora-adjunta, ilegível.
(15-0323-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2/ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 83 do livro-diário de 9 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.932/15, sè acha matriculado 
o comerciante em nome individual Manuel João Chinjenje, 
solteiro, maior, residente em Benguela, Município do Lobito, 
Bairro Caponte, Av.a Norton de Matos, casa s/n.°, que usa 
a firma «MANUEL JOÃO CHINJENJE — Comércio a 
Grosso, Retalho e Prestação de Serviços», exerce a activi­
dade de comércio a retalho de electrodomésticos, aparelhos 
de rádio e prestação de serviços, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «MANUEL JOÃO CHINJENJE 
— Comércio a Grosso, Retalho e Prestação de Serviços», 
situado em Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, 
Rua da Padaria, casa s/n.°

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois A «osáno ae Aimeiaa, soueiu.,
de revista e consertada assino. dente em Luanda, Bairro AIvalade, Rua Helder Neto, PR-’.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, aos 9 de Janeiro de 2015. 

—O conservador-adjunto, ilegível. (15-0324-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o originai;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.141229;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Mpungui Luzolo, 
com o NIF 241.1025793, registada sob o 

n.° 2014.10723;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos—Anotações 
Mpungui Luzolo;
Identificação Fiscal: 2411025793; 
AP.4/2014-11-19 Matrícula
Mpungui Luzolo, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Bairro Nova Urbanização de Cacuaco, Município de 

Cacuaco;

Nacionalidade: — angolana;
Ramo de actividade: — Comércio por grosso não ■> 

cificado;
Data:—12 de Novembro de 2014; I

Estabelecimento: — «Mpungui Luzolo — Comér^5 
Geral», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, quede^ 
zde revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, $ 
29 de Dezembro de 2014. — A Conservadora-Adj^ 
Francisca Femandes Marta de Carvalho. (15-0331 -L0](
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Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0011.14120),
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer-

ciante em nome individual Sanga Cecífe 
Rosário de Almeida, com o NIF 2401401lll| 
registada sob o n.° 2014.10787;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levaW
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Sanga Cecília Rosário de Almeida;
Identificação Fiscal: 2401401113;
AP.9/2014-12-09 Matrícula
Sanga Cecília Rosário de Almeida, solteira, maior,reà-

Data: 3 de Dezembro de 2014;
Nacionalidade: Angolana;
Ramo de actividade: Salões de cabeleireiro e institutos debeles 
Estabelecimento: .«Beauty Bar», situado na Rua Rainha 

Ginga, n.° 90, Distrito Urbano da Ingombota, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 9 de Dezembro de 2014. — Ajudante Principal. 
Joana Miguel. (15-0339-LOI)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforntt
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0018.140703:1
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ernesto Manuel 
Muxito, com o NIF 2403108138, registada sob 
o n.° 2013.8985;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Ernesto Manuel Muxito;
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entificação Fiscal: 2403108138;
P.18/2013-03-18 Matrícula
nesto Manuel Muxito, solteiro, maior, residente em 
ja, Bairro Campismo, Município do Sambizanga, que 
firma o seu nome, exerce as actividades de comércio a 
iode produtos alimentares, n.e., e de tabaco, tem escri- 
e estabelecimento denominado «Ernesto M. Muxito 

omercial», situado no Bairro Campismo, Sambizanga, 
Santa Clara, Casa n.° 20, nesta cidade.
'or ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
jvista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, aos 3 
ulho de 2014. — A Conservadora de 3.a Classe, Maria 
ida do Nascimento Jqcinto. (15-073 8- L01)

Conservatória do Registo Comercial de Benguela

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

tyQuefoirequeridasobApresentaçãon.°0012.l41112; .
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual, Arthur Jorge Alves 
Metelo Fonseca, com o NIF 2111117269, regis­
tada sob o n.° 2014.3341;

í/) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória;

Matrícula —Averbamentos — Anotações
Arthur Jorge Alves Metelo Fonseca; .
Identificação Fiscal: 2111117269;
AP.8/2014-11-12 Matrícula
Início de actividade do comerciante em nome individual, 

Arthur Jorge Alves Metelo Fonseca, solteiro, maior.
Data: 7 de Novembro de 2014.
Nacionalidade: angolana.
Domicílio: Benguela, Rua 10 de Fevereiro, n.° 65. 
Ramo de actividade: Hotelaria similar (restauração). 
Estabelecimento principal denominado: Cassanga de 

Arthur Jorge Alves Metelo Fonseca, situado no Largo 
General Alves Roçadas - Benguela.

Por ser verdade passa-se a presente certidão, que depois 
& revista e consertada assino.

Conservatória Registo Comercial de Benguela, Benguela, 
.13 de Novembro de 2014. —A Conservadora-Adjunta,

We/Beatriz Roque da Cruz. (15-0625-L10)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

. CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 
adjunta, da Conservatória do Registo Comercial da 2.a 
Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
stada sob o n.° 6 do livro-diário de 8 de Dezembro do 
torrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 593/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Martinho Domingos 
Gaspar, solteiro, maior, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Casa n.° 583, Zona 6, que usa a firma «MARTINHO 
DOMINGOS GASPAR — Comércio a Retalho e Prestação 
de Serviços», exerce actividades conexas à informática e 
comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento deno­
minado «PRESTINFOR — Comércio a Retalho e Prestação v 
de Serviços», situado em Luanda, Município de Belas, 
Bairro Golf II, Rua 6, Casa n.° 85.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, 8 de Dezembro de 2014. — A conservadora-adjunta, 
ilegível. (15-0834-L15) •

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conser­
vadora-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 dó livro-diário de 18 de Dezembro do 
corrente ano, á qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 602/14, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual, Maria Engrácia Cristóvão 
António Salvador, casada com Luís Manuel Salvador, sob o 
regime de comunhão de adquiridos; residente em Luanda, 
Município de Belas, Bairro Calemba II, Rua 27, 
Casa n.° 14, Zona 20, que usa a firma «M. E. C. A. S. 
— Comércio a Retalho», exerce a actividade de comércio 
a retalho, tem escritório e estabelecimento denominados 
«Boutique Yachi-Moda» situado em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Calemba II, Casa n.° 27, Rua 14, Zona 20.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Nosso Centro, 
18 de Dezembro de 2014. —A conservadora- adjunta, ilegí­
vel. (15-0927-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2,a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 18 de Dezembro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que sob o n.° 603/14, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Pascoal Rogério 
Mukalenge, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 2, Rua 
das Madres, Casa N.° 52, que usa a firma «PASCOAL 
ROGÉRIO MUKALENGE —Comércio a Retalho», exerce 
a actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «PAROM — Comércio a Retalho», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golfe, Rua Pedro de Castro Van- 
Dúnem (Loy) n.° 54.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único — Nosso Centro, 18 de 
Dezembro de 2014. —A conservador-adjunta, ilegível.

• (15-0930-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Bárbara Celeste Ferreira Gàmboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do 
Guiché Único da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 18 de Dezembro do 
corrente ano, á qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 604/14 se acha matriculado o 
comerciante em nome individual, Bernardo Baltazar de 
Castro Lucas, casado com Teodora Paulo Avelino de Castro 
Lucas, sob o regime de comunhão de adquiridos, residente 
em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, 
Casa n.° 17, Zona 20, Subzona 9, que usa a firma «B. B. 
C.» L. — Aluguer de Transporte de Mercadoria», exerce 
as actividades de aluguer de transporte de mercadoria tem 
escritório e estabelecimento denominados «Xinimavo e 
o Resto» situado em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Golf I, Casa n.° 17, Zona 20, Subzona 9.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Lúanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 19 de Dezembro 
de2014. — A conservadora-adjunta, ilegível. (15-0932-Ll5)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — NosssO Centro

CERTIDÃO

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora- 
-Adjunta, da Conservatória do Registo Comercial da 2.a 
Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro. '

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10, do livro-diário de 29 de Dezembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 611/14, se acha matriculadoc 
comerciante em nome individual, Rui Jorge de Sá Cafy 

casado com Ana Maria Manuel Patrício dos Santos CaJ^ 
sob o regime de comunhão de adquiridos, residentee*  

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Sam^ 
Bairro Morro Bento, Casa n.° 409, Zona 3, que usa afins 
«R. J. D. S. C. — Hotelaria e Comércio», exerce asa®, 
vidades de restaurantes de tipo tradicional, tem escritóri 
e estabelecimento denominado «RU AN A — Hotelaria i 

'Comércio», situado em Luanda, Município de Belas,Baim 
Lar do Patriota, Rua 4, Casa n.° 20;

Por ser verdade se passa a presente certidão, quedepré 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,d

2.a Secção do Guiché Único da Empresa-Nosso Centro,5 

de  2014. — A Conservadora-Adjunta, 
vel. " (15-O954-L15»

Dezembro.de

Conservatória do Registo Comerciai da 2a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Natacha Gare ia António dos Santos Garcia, Conservadofrl 

Adjunta da Conservatória do Registo Comercial da Ij 
Secção do Guiché Único da Empresa. Satisfazendo ao qiri 
me foi requerido em petição apresentada sob o n.° 12, dq 
livro-diário de 30 de Dezembro do corrente ano, à qual fel 

arquivada nesta Conservatória. j
Certifico que, sob o n.° 614/14, se acha matriculadoo| 

comerciante em nome individual, António Francisco Soar» 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município do Cazengi 
Bairro Tala Hady, Rua E, Casa n.° 47-A, Zona 19, queusi 
a firma, «António Francisco Soares-Prestação de Serviços 
e Comércio a Retalho», exerce as actividades de comér­
cio a retalho tem escritório e estabelecimento, denominado 

«MARQSOARES — Prestação de Serviços e Comércios 
Retalho», situado em Luanda, no Município do Cazengl 
Bairro Tala Hady, Rua E, Casa n.° 47-A.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—NossoCentro 

30 de Dezembro dé 2014. — A conservadora-adjunta, i/egi 

vel. (I5-0959-LI5
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